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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

GV 400  - Partido Verde 

PROJETO DE LEI N °  01 - PL 
01- 0476/2008 

Determina a priorização do 
uso 	de 	agregados 
reciclados 	'undos 	de 
resíduos 	 da 

k. • 
construçã 	civi»do 
asfalto- brracha, tialkIt4t 
chamado 
em obi4s 	seir *dlOos je 
as faltamen ''''avimenta ao 
e recapeament ,zti,p via 	e 
logradouros, no 	pio 
de São Paulo e dá o tras 
providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 0  - Será priorizado o uso de agregados reciclados, 
oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto-borracha, também chamado Asfalto Ecológico, em obras 
e serviços de asfaltamento, pavimentação e recapeamento nas 
v_as e logradouros, no município de São Paulo. 

1° 	As contratações de obras e serviços públicos de 
asfaltamento, pavimentação e recapeamento de que trata esta 
lei devem prever, nos respectivos projetos e especificações 
técnicas, em caráter prioritário, o emprego dos insumos 
alternativos a que se refere o "caput". 

§ 2° - Os projetos, orçamentos e demais especificações 
técnicas para os fins desta lei, devem adaptar-se, com a 
devida antecedência, a seus dispositivos. 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715— Tel: 3396-4350 — 
nomuraacamara.so.dov.br  
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_ 
Adztr...ã Cif:4Xre 

RF 100.406 

Folha n0 ______42_clo proc. No 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

GV 400  - Partido Verde 
§ 3 0  - Os agregados reciclados oriundo de resíduos sólidos da 
construção civil e o asfalto-borracha (Asfalto Ecológico) 
devem ser relacionados, previamente, em tabela de custos 
oficial adotada pelo Poder Executivo. 

Art. 2 °  - Ficam dispensadas do cumprimento desta lei e 
respectiva regulamentação as obras, desde que justificado por 
meio de estudo técnico, as seguintes situações: 

I - executadas em caráter emergencial; 
II - em que a utilização dos insumos alternativos sejam 
tecnicamente inconveniente; 
III - quando houver disponibilidade, no mercado de material 
beneficiado com características adequadas, e de melhores 
p.eço e conveniência á obra. 

Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas todas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008 

Auréli omura 
Veaeàior 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100 - 7 0  Andar - Sala 715 - Tel: 3396-4350 - 
nomuraacamara.so.aov.br  
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Folha 	
do Proc. N° 

Atieffr?a 	
A. P-m-ie:*entat 

RF. 1D0.4os 

CAMARAMUNICIPALDE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

GV 40° - Partido Verde 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como objetivo efetivar o direito 
de todos os cidadãos conforme disposto na carta magna a um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, que possa garantir 
melhor qualidade de vida e saúde. Portanto, como membros 
desta Casa Legislativa, é nosso dever buscar soluções que 
v_sem à proteção do ecossistema em que vivemos, bem como a 
criação de medidas com vistas ao uso racional dos recursos 
naturais. 

Conforme o estabelecido no Art. 225 da Constituição Federal, 
in verbis: "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações". Combinado com a obrigação de 
reparar os danos causados ao meio ambiente, estabelecida no 
§3° do art. 225 da Constituição Federal. 

O uso racional do entulho proveniente de obras de construção 
• civil, quando previsto de modo técnico, dá destino a estes 

resíduos, que via de regra são depositados em aterros 
negando-se destinação mais útil e proveitosa. 

Todavia, a maior vantagem da medida proposta parece-nos ser o 
tratamento ecológico viável e tecnicamente conveniente, 
poupando-se o consumo desnecessário de pedra, areia e demais 
agregados, além de se poder dar destinação útil aos resíduos, 
abandonados em abundância no meio ambiente, em especial no 
meio ambiente urbano. 

Cremos que a aprovação deste Projeto de Lei, trará imensa 
contribuição á construção civil, as vias e logradouros e 
sobretudo, á natureza, que será poupada de maior extração de 
matéria prima e poluição através do entulho. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100 -7° Andar - Sala 715 - Tel: 3396-4350 - 
nomuraacamara.sp.aov.br  
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Folha n°  cel  doi= 
NP 	La-6 	de  g>  

Ad-MtlaCiwi-A.A.Paiwffitair 
RF. 10,105 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Gabinete Vereador Aurélio Nomura 
GV 400  - Partido Verde 

Já no mérito ao asfalto líquido, este é um resíduo do 
petróleo usado em combustível. Nesse resíduo são adicionados 
pedriscos, brita e pó de pedra. Já no chamado Asfalto-
Borracha utiliza-se, ainda, como ligantes asfálticos, a 
borracha, obtida das carcaças de pneus, significando um 
aumento da vida útil da vias e logradouros asfaltados, 
pavimentados ou recapeados com o produto, além de 
proporcionar uma superfície rugosa, com maior e melhor 
atrito, o que permite uma condução mais segura dos veículos 
e, também uma pista com maior resistência á incidência 
natural dos raios ultravioletas do Sol. 

Estudos 	demonstram que 	o asfalto-borracha 	apresenta 
durabilidade cinco vezes maior em comparação ao asfalto 
comum. Mas a principal vantagem é a ambiental, já que diminui 
as carcaças de pneus descartadas, hoje um problema que agride 
o ambiente e que é preocupação mundial. 

Da carcaça utilizada, a borracha entra na composição do 
a. falto, o aço volta para a industria siderúrgica e a fibra 
têxtil para as industria têxtil. 

Estes são os motivos pelos quais solicito aos Nobres 
Vereadores desta Casa de Leis, a aprovação da presente 
propositura. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100 - 7 0  Andar - Sala 715 - Tel: 3396-4350 - 
nomuraacamaraso.00v.br  
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22 (09 26' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo – SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 5—  

do processo n.° 	— tj 1-& / c,  )2 	/ 	20C;)' 	(a) 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/08 /02,  

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

,Cif)  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
ALI/ os/ /0,5? 

ÂNGELA BØ11IN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

-Torweratay 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM 	  

5 "". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Segue juntado nesta data o documento de 
	a  )0  São Paulo3 27  /0 r/or  

Eu 

SEBASTIANA AMOR M MAROUE 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Faina  OG  

Proc. N°2_____/0  Y  

sebastia ues 
RF. 51.595 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas 
asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá outras providências. 

- PL n° 314/08, de iniciativa do Vereador Agnaldo Timóteo, que autoriza o Poder Executivo a 
instalar 04 (quatro) usinas asfálticas, em cada uma das regiões da cidade, norte, sul, leste e 
oeste, e dá outras providências. 

Cópias dos citados documentos acompanham esta informação. 

São Paulo, 28 de agosto de 2008. 

Daniela Reiko Yoshida 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 239.969 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Folha 	  Página 1 de 2 
Proc. 	 C95/  

Sebastlana 	. Marques  
1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 -GOVerno — 	 -F.~Qual' gl 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 14015 

Voltar 	 Imprimir 

LEI No 14.015, DE 28 DE JUNHO DE 2005 

(Projeto de Lei no 306/04, do Vereador William Woo - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais e 
dá outras providências. 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz 
saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: os proprietários, possuidores ou 
titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, 
entre outros, geradores de resíduos sólidos de misturas asfálticas retiradas do pavimento urbano, com 
massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários. 

Art. 2 0  Nos termos do art. 140 da Lei n° 13.478/2003 os grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-
se junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a 
regulamentação. 

Art. 30  Os grandes geradores poderão receber autorização ou deverão contratar os autorizatários dos 
serviços prestados, em regime privado de que trata a Lei n° 13.478/2003, para a execução dos serviços de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de misturas asfálticas extraídas do 
pavimento urbano. 

Parágrafo único. Entende-se por mistura asfáltica qualquer mistura de agregados pétreos aos quais foi 
anteriormente adicionado o cimento asfáltico de petróleo, por meio de mistura em usina apropriada, para a 
construção de camadas de base e de revestimento de pavimentos asfálticos, sendo tais camadas 
componentes originais do pavimento urbano quando de sua construção ou quando de sua restauração. 
Entende-se por mistura asfáltica extraída de pavimento urbano qualquer mistura nas condições indicadas 
neste parágrafo, independentemente da forma granulométrica que apresentar após extração. 

Art. 40  Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB para a coleta, transporte, 
• tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados especificamente como misturas asfálticas 

de revestimentos e bases de pavimentos deverão apresentar plano de manejo ambiental sustentável, ou 
seja, reciclar o material, tanto o cimento asfáltico de petróleo quanto os agregados, preferencialmente em 
pavimentação no próprio Município de São Paulo. 

§ 1° Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final das misturas asfálticas extraídas de 
pavimentos urbanos, públicos ou privados: descarte em qualquer tipo de bota-fora, descarte em aterro 
sanitário, descarte em terrenos públicos ou privados não-credenciados para tal finalidade, remoção para 
áreas externas aos limites geográficos do Município de São Paulo, depósito em faixas de domínio de vias e 
rodovias, e assemelhados. 

§ 2° Os autorizatários, que deverão demonstrar condições de recebimento, condicionamento, manuseio e 
reciclagem ambientalmente sustentável das misturas asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, sendo 
após tal credenciamento, tais agentes, obrigados a receber, desde que haja capacidade física de 
estocagem em condições adequadas, as misturas asfálticas extraídas. 

§ 3° Os grandes geradores executando obras em pavimentos asfálticos, em decorrência desses serviços, 
deverão realizá-los de maneira a impedir a contaminação de misturas asfálticas por outros materiais 
resultantes dessas escavações; estas misturas isentas de materiais de outra natureza deverão ser 
encaminhadas aos autorizatários para o manuseio ambientalmente sustentável desses materiais. 

Art. 5 0  Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados, a infração aos artigos anteriores 
sujeita os geradores e os autorizatários, solidariamente, a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas 
pelos órgãos municipais competentes: 

I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 250.000,00 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

it)20°C I 	.p.r!,5e6 
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Fo lha  ps________Páta 2 de 2 
Proc.  

Sebastiana . Marques 
RF. 51.595 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

(duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 

II - interdição. 

Art. 60  Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão revertidos ao Fundo 
Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da fundação de São Paulo. 

JOSÉ SERRA, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 20 de Agosto de 2008 I l2l Contato I Mapa do site I 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha  (2 9 	 Página 1 de 1 
Proc. N°  £jt 	/ o 

    

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 
• Seppsti 

R 

 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. I M, 5 e 6 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 314 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 314/2007 

do Vereador Agnaldo Timóteo (PR) 

"Autoriza o Poder Executivo a instalar 04 (quatro) usinas asfálticas, em cada uma das regiões da cidade, 
norte, sul, leste e oeste, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a instalar 04 (quatro) usinas asfálticas, cada qual em uma das 
regiões da cidade, norte, sul, leste e oeste. 

Parágrafo único. Conforme disposto no caput deste artigo, as usinas a serem instaladas, sob 
responsabilidade geral e técnica da Secretaria pertinente, nos termos da regulamentação desta lei, 
poderão ser geridas por consórcios estabelecidos entre várias Subprefeituras, com base na colaboração 
recíproca e da divisão de benefícios e responsabilidades, para o atendimento, mais econômico e de menor 
impacto ambiental, de suas necessidades de pavimentação. 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 30  Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado de sua 
publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 20 de Agosto de 2008 lia Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 20/8/2008 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 00 
Proc. N°  "?- C 	/ 	 

Sebastiana A Marques 
RF. 51.595 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Efetuada a pesquisa e análise, que avalizo, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 01. 

São Paulo, 29 de agosto de 2008. 

11011 
Raimu :9 Batista 

Procurador Supervisir 'o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP' 106.926 

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 São Paulo - 	CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnaaw.gov.br  
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; PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 
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16- PAR 
16- 01365/2008 

PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0476/08. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa 
determinar a priorização do uso de agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da 
construção civil ou do "asfalto borracha" em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação 
e recapeamento nas vias e logradouros, no Município de São Paulo. 

A propositura objetiva contribuir para a amenização do grave problema da destinação de 
resíduos sólidos, especialmente os pneus inservíveis, e estimular uma política de 
desenvolvimento e consumo sustentáveis. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 
artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal; 13, incisos I e II, 37, caput, e 181, 
parágrafo único, todos da Lei Orgânica do Município. 

Oportuno ressaltar que o projeto não contém matéria que seja de exclusiva competência do 
Poder Executivo ou, ainda, que caracterize indevida ingerência em assuntos daquele Poder. 
Isso porque o projeto determina a priorizacão do uso  dos materiais citados nas obras 
públicas e não impõe o seu uso.  Ademais, caso já esteja pacificado que a utilização dos 
referidos resíduos é a opção mais adequada (em termos de "custo x benefício", sopesando, 
inclusive a questão da preservação ambiental) — aspecto que pode ser analisado pela 
Comissão de mérito pertinente — em realidade, o administrador público não tem opção, não 
tem discricionariedade, sendo obrigado a utilizar referido material. 

Com efeito, havendo certeza quanto à opção mais adequada em um dado caso concreto, 
não há que se falar em discricionariedade. As palavras do ilustre Prof. Celso Antônio 
Bandeira de Mello corroboram com clareza o ora afirmado: "Assim, a discricionariedade 
existe, por definição, única e tão somente para proporcionar em cada caso a escolha da 
providência ótima, isto é, daquela que realize superiormente o interesse público almejado 
pela lei aplicanda ... Esta esfera de decisão legítima compreende apenas e tão somente o 
campo dentro do qual ninguém poderá dizer com indisputável objetividade qual é a 
providência ótima, pois mais de uma seria igualmente defensável. Fora daí, não há 
discrição." (in Curso de Direito Administrativo, 20 2  edição, Malheiros Editores, pág. 406) 

Pondere-se, ainda, que não se pode perder de vista que entre o princípio da separação dos 
Poderes — valor que a regra da iniciativa privativa pretende preservar em determinadas 
situações — e a tutela efetiva do meio ambiente, deve-se privilegiar esta última, tendo em 
vista que a ponderação entre os princípios deve ser prática, o que significa dizer que apenas 
no momento da aplicação da norma é que se pode harmonizar os valores conflitantes, 
aplicando-se aquele que mais adequadamente realiza a vontade constitucional. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto 
que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo, sendo atribuído ao Poder Público em todas as suas esferas, 
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, CF), o dever de defender e 
preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

17 - RELCOM ' 
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G1 
1-1 4,/as 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Nesta esteira, o Poder Público, em todas as suas esferas, vem adotando as medidas 
possíveis a fim de cumprir o dever constitucional de preservação do meio ambiente. 
Corroborando tal assertiva, tem-se vários projetos de lei versando sobre o uso do 
denominado "asfalto borracha", obtido a partir de pneus inservíveis, dentre os quais 
podemos citar exemplificativamente: PL 5745/2005 e PL 1059/2007 (ambos da Câmara dos 
Deputados) e PL 40/2007 (Assembléia Legislativa de Minas Gerais). 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Por outro lado, impõe-se a manifestação das comissões competentes quanto à conveniência 
e oportunidade da pretensão, quais sejam, Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente, Comissão de Administração Pública e de Finanças e Orçamento. 

Tratando-se de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Sendo assim, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, 

Ressaltamos, todavia, a necessidade da apresentação de um substitutivo a fim de adequar 
o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
ROJETO DE LEI N 9  476/08 

etermina a priorização do uso de agregados reciclados, 
lundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
falto-borracha, também chamado Asfalto Ecológico, 

obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
capeamento nas vias e logradouros, no Município de 
ão Paulo, e dá outras providencias. 

A Câmara Municipal de S o Paulo DECRETA: 

Art. 1 9  Será priorizado o uso de agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da 
construção civil ou do asfalto-borracha, também chamado Asfalto Ecológico, em obras e 
serviços de asfaltamento, pavimentação e recapeamento nas vias e logradouros, no 
Município de São Paulo. 

§ 1 2  As contratações de obras e serviços públicos de asfaltamento, pavimentação e 
recapeamento de que trata esta Lei devem prever, nos respectivos projetos e especificações 
técnicas, em caráter prioritário, o emprego dos insumos alternativos a que se refere o 
"caput". 

P10476-08a 
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CAI2ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
§ 29  Os projetos, orçamentos e demais especificações técnicas para os fins desta Lei, 
devem adaptar-se, com a devida antecedência, a seus dispositivos. 

§ 39  Os agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da construção civil e o asfalto-
borracha (Asfalto Ecológico) devem ser relacionados, previamente, em tabela de custos 
oficial adotada pelo Poder Executivo. 

Art. 2° Ficam dispensadas do cumprimento desta Lei e respectiva regulamentação, desde 
que justificado por meio de estudo técnico, as obras rias seguintes situações: 

I — executadas em caráter emergencial; 
II — em que a utilização dos insumos alternativos seja tecnicamente inconveniente; 
III — quando houver disponibilidade no mercado de material beneficiado com características 
adequadas e de melhores preço e conveniência à obra. 

Art. 39  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a 
contar de sua publicação. 

Art. 49  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 59  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	(kl 1`213' 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 —3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 
e-mail: nomurageamara.sp.ov.br 	te....24.,ámalr ore 	ceormswarrnar 

FrAhe rf 
.. 	.âW.8 	, 

REQUERIMENTO c- 

13- RDS 
13- 00110/2011 

Requeiro à Db 	e a, na forma regimental,que seja desarquivados 
os projetos abaixo rel cionados de autoria desse vereador: 

PL:0632/1993 — Pr9ibe o porte de armas nos própios municípios e 
dá outras proVídêndas. 

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, 1PTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências. 

PL:00177/1994 — autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU — imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. 

PL:00304/1994 — acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 

PL:00504/1994 - 	obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências. 

PL:00242/1995 — cria o programa saúde para 3a idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00244/1995 — cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. 

PL:0028711995 — dispõe sobre a utilização de vias e áreas publiCas 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do 
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Câmara Municipal de São  
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Gabinete do Vereador Aurélio Nornura — 42° GV 
Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 

e-mai 1: nom uraféi,eamara.sp.gov.br   

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências. 

PL:00449/1995 — concede 'seção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo. 

PL:00648/1995 — dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 

• 	teleinformática , e dá outras providências. 

PL:00706/1995 — cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências. 

PL:00707/1995 — cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências. 

PL:00858/1995 — cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências. 

PL:00924/1995 — cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno — Mame, e dá 
outras providências 

PL:01153/1995 — proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências. 

PL:01202/1995 — dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências. 
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Fohe 1O  

Câmara Municipal de São' rvr ("lÁírs 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 —CEP 01319-900-- fone: 3396-427e 

Partarnentilí 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

e-mail: nomuiraearnara.sp.gov.br 	

Eef 101.075 

PL:00004/1996 	— 	estabelece 	penalidades 	para 	casa 
noturnas,notéis,moteis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências. 

PL:00270/1996 — estabelece a criação do programa casa da criança 
e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00271/1996 — estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00449/1997 — dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências. 

PL:0050211997 — dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m 2 (dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências. 

PL:00716/1997 — suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências. 

PL:00783/1997 — impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artisticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências. 

PL:0092411997 — dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:01003/1997 — altera o inciso I do artigo 3° da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para 
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Câmara Municipal de Sã6L 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42 0  G 

Viaduto locarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 339 
e-mail: nom ura@camara.sp.gov.br   

àe Parlamenta 
501.075 

desocupação do parque do Ibirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências. 

PL:00163/1999 — dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências. 

PL:00297/1999 — exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi. 

PL:00366/1999 — cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências. 

PL:00566/1999 — da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências. 

PL:00642/1999 — denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências. 

PDL:00011/2000 — susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 

impressora,nos táxis) 

PL:00113/2000 — dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis — Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr. 

Rossi Nilsson. 

PL:00023/2000 — revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 

da outras providências. 

PL:00201/2000 — dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno. 

PL:0022012000 — exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Auréfio Nom= — 42" GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar—Sala 305 —CEP 01319-900 — fone: 3396- 
e-mail: nomurara),.camara.sp.gov.br 

mentar 
%d 01.075 

PDL:00107/2005 — susta a execução do decreto municipal n° 46,228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título). 

PL:00408/2005 — dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 30  idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

111 	PL:00409/2005 — dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências 	. 

PL:00417/2005 — dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado. 

PL:0042312005 — dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:00510/2005 — dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências. 

4111 	PL:0066512005 — implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências. 

PL:0023412006 — dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências 

PL:00498/2005 — disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências. 

PL:0066412005 — dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio 
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Câmar Municipal de São-Pau, 
i;559 

Ferreira 
Gabinete do Vereador Aurélio omura — 42° GV

. 	

63ente Parlamentai -  

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 334-4W 1 ° 1 - 075  
e-mail: nomura@earnara.sp.gov.br  

e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecília, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências. 

PR:0000412006 — acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais. 

PL:0012712006 — dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado "NEEM TREE", 
e dá outras providências. 

PL:00171/2006 	estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências. 

PL:00176/2006 — dispõe sobre criação do pragrama "Farmácia 
Solidária" que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes. 

PL:00183/2006 — institui no Município de São Paulo a campanha " 
Operação Limpeza do Meio Ambiente", e dá outras providências 

PL:0025012006 — dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências. 

PL:00333/2006 — institui o serviços de atendimento móvel municipal — 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências. 

PL:00410/2006— dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de 
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Páho 	PrOCGSSO 

Câmara Municipal de São Ferreira 
_fs .e Parlamentar Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 	r  

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-& 86  

e-mail: n om uraream ara. sp. eov. br   

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados. 

PL:00456/2006 — dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências. 

PL:00470/2006 — inclui o programa de convivência do idoso — PCI no 
município de São Paulo. 

PL:0057712006 — dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2° - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994. e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU) 

PL:00029/20007 — dá nova redação ao artigo 2° inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal). 

PL:00283/2007 — dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 

111 	população que neles habita, e dá outras providências. 

PL:00373/2007 — altera o subitem 10.1.2.1 — do item 10.1 — 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 — implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências. 

PL:0053512007 — dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de " 
alças de segurança (pega — mãos)" em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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Parlamentar 
10'1.075 

PL:00657/2007 — dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências. 

PL:00729/2007 — dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências. 

PL:00732/2007 — cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00733/2007 —denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências 

PL:0075512007 — cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do lpiranga , e dá outras providências 

PL . 00021/2008 — dá nova redação ao art.158,§ 1°, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(reflei de 
zoneameto do município de São Paulo. 

PL:00022/2008 — dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim) 

PL:00027/2008 — A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
"Excelência em Gestão Pública Municipal" do município de São 
Paulo. 

PL:0006912008 — denomina "Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo", o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências. 
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e-mail: nomura(iZearnara.sp.gov.br   
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e Parlamentar 
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• 

PL:00149/2008 — dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências. 

PL:00296/2008 — denomina " Praça Caritas" , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências. 

PL:00311/2008 — denomina " Praça Dr. Teiiti Suzuki", o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências. 

PL:0034212008 — altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0045312008 — altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências. 

PL:00454/2008 — dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodonnésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio — tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências. 
PL:00456/2008 — denomina "praça comendador lrineu Tadakazu 
Egute .`.0 logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências. 

PL:00456/2008 — denomina " praça comendador Irineu Tadákazu 
Egute". O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências. 
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PL:00465/2008 — denomina "Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado",o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 

providências. 

PL:0046612008 — institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências. 

PL:0046812008 — denomina" Praça Dr. Takeshi Honda",o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 

Providências. 

PL:0046912008 — institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências. 

PL:0047512008 — institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências. 

111 	PL:00476/20008 — determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto — borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências. 

PL:0057912008 — altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade" no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências. 

10 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
6/

20
08

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Folha r7-"""..2" no Processo 

Câmara Municipal de São TI',  Feri-eira 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV/pA" s 	e Parlamentar 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305— CEP 01319-900 — fone: 33942 	101.075 
e-mail: 1101flura@camara.sp.gov.br  

• 

PL:00580/2008 — denomina " Praça Bandeira das Treze Listas",o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências. 

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011 

Vereador Aurélio omura 
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CAMA MUNICFAL, DE 

Secretaria de Apoio Legisiativo SGP - 2 

Ref. RDS -13 110/2011 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	 de 20  sCik) 	/ 	 Do4  

9.5  

Ferrs:,-..1 
et , e Parlamentai' 

10t075 

• 

• 

o 	/li 

'Angela a6Fdin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

. 	 . r 

• 

1201.1._ • 

• 

• . volta à ttarmtação. 
.1810.2/aoli 

!VV.. 

41.(  4, 

f,e Pariamentar 
RF 101.075 
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Folha n° 2 C 	dO 

Processo n°0 .10/44-‘1,  •08 

Yosnla Kamel Ta 
RF 11.370 

da 
43„. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0476/08 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no 
"site" www.prefeitura.so.qov.br/leqislacão  e no "site" www.planalto.qov.br , a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

• 
Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências; 

-Resolução CONAMA 307, de 5 de julho de 2002,que dispõe sobre gestão dos resíduos da 
construção civil; 

-Lei n° 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de Pavimentação Urbana 
Comunitária — PPUC, e dá outras providências; 

-Lei n° 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a responsabilidade e condições 
de remoção de entulho terra e material de construção; 

-Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura o órgão regulador; autoriza o 
Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão ou 
permissão, e dá outras providências, especialmente seus artigos 6°, III; 161;162 e 166; 

- Lei n° 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e reciclagem de 
misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá outras providências; 

• -Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil conforme previstos na Resolução CONAMA n° 307/2002, 
disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências (art. 14); 

- Lei n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que Institui a Política de Mudança do Clima no 
Município de São Paulo, cujo art. 8°, II, determina que o Poder Público Municipal estimule a 
reciclagem ou reuso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho proveniente da 
construção civil; 

-PL n° 0017/06, de autoria do Vereador Cláudio Prado,que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da utilização de agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da construção civil,em 
Obras e Serviços da Municipalidade, e dá outras providências; 

- PL n° 0383/01, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre o 
aproveitamento de entulhos, e dá outras providências; 
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F- c- ba n' 

Processo n°0 1 .01.4%% o 8. 
Yoshle Kamel Taw 
RF 11.370 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- PL n° 0295/05, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que cria no Município de São 
Paulo o Programa Reciclagem de Entulhos, com veto pendente; 

- PL n° 0285/10, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios, e dá 
outras providências. 

Acompanham este documento cópias da legislação mencionada. 

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente para prosseguimento. 

São Paulo, 30 de março de 2011. 

a kk 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Caio Mar o de Carvalho Giannini 
Procurado Supervi 	do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

47
6/

20
08

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



í Folha n° 2 k3 	do 
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Yoshig. Kamel Taw da 

o 

RF 11.370 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.  

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
altera a Lei n 2  9.605, de 12 de fevereiro de 

1998; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

111 	 CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre 
seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão 
integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de 
resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por 
legislação específica. 

• 	Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis nOS 
11.445, de 5 de ianeiro de 2007, 9.974, de 6 de iunho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 
2000, as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

(...) 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências 
urbanas; 
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Rg 11.370 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e 
vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas 
atividades, excetuados os referidos na alínea "c"; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações 
industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme 
definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do 
SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 
escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e 
silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, 
terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de 
infi amabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, 
teratogenicidade e rnutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à 
qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea 
"d" do inciso I do caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua 
natureza, composição ou volume, ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder 
público municipal. 
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Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f", "g" e "k" do inciso I 
do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 
natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo 
poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do 
inciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão 
competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão 
estabelecidas por regulamento exigências específicas relativas ao plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos. 
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RESOLUÇÃO CONAMA Ni' 307, DE 5 DE JULHO DE 2002 

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para 
a gestão dos resíduos da construção civil. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências 
que lhe foram conferidas pela Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo 
Decreto n° 99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento 
Interno, Anexo à Portaria n°326, de 15 de dezembro de 1994, e 
Considerando a política urbana de pleno desenvolvimento da função social da cidade e 
da propriedade urbana, conforme disposto na Lei n°10.257, de 10 de julho de 2001; 
Considerando a necessidade de implementação de diretrizes para a efetiva redução dos 
impactos ambientais gerados pelos resíduos oriundos da construção civil; 
Considerando que a disposição de resíduos da construção civil em locais inadequados 
contribui para a degradação da qualidade ambiental; 
Considerando que os resíduos da construção civil representam um significativo 
percentual dos resíduos sólidos produzidos nas áreas urbanas; 
Considerando que os geradores de resíduos da construção civil devem ser responsáveis 
pelos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições de 
estruturas e estradas, bem como por aqueles resultantes da remoção de vegetação e 
escavação de solos; 
Considerando a viabilidade técnica e econômica de produção e uso de materiais 
provenientes da reciclagem de resíduos da construção civil; e 
Considerando que a gestão integrada de resíduos da construção civil deverá 
proporcionar benefícios de ordem social, econômica e ambiental, resolve: 
Art. 1° Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os impactos 
ambientais. 
Art. 2° Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 
I - Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação 
de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, 
metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, 
telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente 
chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha; 
II - Geradores: são pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por 
atividades ou empreendimentos que gerem os resíduos definidos nesta Resolução; 
III - Transportadores: são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e do 
transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação; 

IV - Agregado reciclado: é o material granular proveniente do beneficiamento de resíduos 
de construção que apresentem características técnicas para a aplicação em obras de 
edificação, de infra-estrutura, em aterros sanitários ou outras obras de engenharia; 
V - Gerenciamento de resíduos: é o sistema de gestão que visa reduzir, reutilizar ou 
reciclar resíduos, incluindo planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos e 
recursos para cesenvolver e implementar as ações necessárias ao cumprimento das 
etapas previstas em programas e planos; 
VI - Reutilização: é o processo de reaplicação de um resíduo, sem transformação do 
mesmo; 
VII - Reciclagem: é o processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter sido 
submetido à transformação; 
VIII - Beneficiamento: é o ato de submeter um resíduo à operações e/ou processos que 
tenham por objetivo dotá-los de condições que permitam que sejam utilizados como 
matéria-prima ou produto; 
IX - Aterro de resíduos da construção civil: é a área onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil Classe "A" no solo, visando a reservação de 
materiais segregados de forma a possibilitar seu uso futuro e/ou futura utilização da área, 
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utilizando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem 
causar danos à saúde pública e ao meio ambiente; 
X - Áreas de destinação de resíduos: são áreas destinadas ao beneficiamento ou à 
disposição final de resíduos. 
Art. 3° Os resíduos da construção civil deverão ser classificados, para efeito desta 
Resolução, da seguinte forma: 
I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: 
a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de 
infra-estrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; 
b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos 
(tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 
c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto 
(blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 
II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, 
papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros; 
III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais 
como os produtos oriundos do gesso; 
IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais 
como: tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de 
demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 
Art. 4° Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação final. 
§ 1° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
domiciliares, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em 
áreas protegidas por Lei, obedecidos os prazos definidos no art. 13 desta Resolução. 
§ 2° Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta 
Resolução. 
Art. 5° É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da construção civil o 
Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a ser elaborado 
pelos Municípios e pelo Distrito Federal, o qual deverá incorporar: 
I - Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil; e 
II - Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
Art 6° Deverão constar do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil: 
I - as diretrizes técnicas e procedimentos para o Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil e para os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil a serem elaborados pelos grandes geradores, possibilitando o exercício 
das responsabilidades de todos os geradores. 
II - o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, triagem e 
armazenamento temporário de pequenos volumes, em conformidade com o porte da área 
urbana municipal, possibilitando a destinação posterior dos resíduos oriundos de 
pequenos geradores às áreas de beneficiamento; 
III - o estabelecimento de processos de licenciamento para as áreas de beneficiamento e 
de disposição final de resíduos; 
IV - a proibição da disposição dos resíduos de construção em áreas não licenciadas; 
V - o incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo produtivo; 
VI - a definição de critérios para o cadastramento de transportadores; 
VII - as ações de orientação, de fiscalização e de controle dos agentes envolvidos; 
VIII - as ações educativas visando reduzir a geração de resíduos e possibilitar a sua 
segregação. 
Art 7° O Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil será 
elaborado, implementado e coordenado pelos municípios e pelo Distrito Federal, e deverá 
estabelecer diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das responsabilidades 
dos pequenos geradores, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de 
limpeza urbana local. 
Art. 8° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil serão elaborados 
e implementados pelos geradores não enquadrados no artigo anterior e terão como 
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objetivo estabelecer os procedimentos necessários para o manejo e destinação 
ambientalmente adequados dos resíduos. 

§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, de empreendimentos 
e atividades não enquadrados na legislação como objeto de licenciamento ambiental, 
deverá ser apresentado juntamente com o projeto do empreendimento para análise pelo 
órgão competente do poder público municipal, em conformidade com o Programa 
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
§ 2° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil de atividades e 
empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, junto ao órgão ambiental competente. 
Art. 9° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil deverão 
contemplar as seguintes etapas: 
I - caracterização: nesta etapa o gerador deverá identificar e quantificar os resíduos; 
II - triagem: deverá ser realizada, preferencialmente, pelo gerador na origem, ou ser 
realizada nas áreas de destinação licenciadas para essa finalidade, respeitadas as 
classes de resíduos estabelecidas no art. 3° desta Resolução; 
III - acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a 
geração até a etapa de transporte, assegurando em todos os casos em que seja 
possível, as condições de reutilização e de reciclagem; 
IV - transporte: deverá ser realizado em conformidade com as etapas anteriores e de 
acordo com as normas técnicas vigentes para o transporte de resíduos; 
V - destinação: deverá ser prevista de acordo com o estabelecido nesta Resolução. 
Art. 10. Os resíduos da construção civil deverão ser destinados das seguintes formas: 
I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 
encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 
II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura; 
III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade 
com as normas técnicas especificas. 
IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas especificas. 
Art. 11. Fica estabelecido o prazo máximo de doze meses para que os municípios e o 
Distrito Federal elaborem seus Planos Integrados de Gerenciamento de Resíduos de 
Construção Civil, contemplando os Programas Municipais de Gerenciamento de 
Resíduos de Construção Civil oriundos de geradores de pequenos volumes, e o prazo 
máximo de dezoito meses para sua implementação. 
Art. 12. Fica estabelecido o prazo máximo de vinte e quatro meses para que os 
geradores, não enquadrados no art. 7°, incluam os Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil nos projetos de obras a serem submetidos à aprovação ou 
ao licenciamento dos órgãos competentes, conforme §§ 1° e 2° do art. 8°. 
Art. 13. No prazo máximo de dezoito meses os Municípios e o Distrito Federal deverão 
cessar a disposição de resíduos de construção civil em aterros de resíduos domiciliares e 
em áreas de "bota fora". 
Art. 14. Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2003. 
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'Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10558 

Total de referências : 

Título: LEI No 10.558 17/06/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Plano de Pavimentaçao Urbana Comunitaria - PPUC, altera dispositivos da Lei no 
10.212, de 11 de dezembro de 1986, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 104/1988 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Regulamentação: Decreto no 27.372/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 38.884/1999 - Confere nova regulamentaçao a esta Lei; revoga os arts. 1 0  a 11 
do Decreto no 27.372/1988. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.212/1986 - Dispoe sobre a Contribuiçao de Melhoria. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 46.414/2005 - Transfere a execução e a operacionalização do Plano de 

Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC para a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras. 

Alterações: Lei 10.820/1989 - Altera os arts. 5 0  e 10 da Lei no 10.212/1986, alterados por esta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.486/2003 - Altera o "caput" do art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

1/ 1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 30/3/2011 
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Art. 99 - Os artigos 29, 3Q, 5,, -69V ornei Tawa a 12, 13, I/I e 14, todos da Lei n9 10.212, de 11 de derem bro de 1986, passam a vigorar com a seguinte redação; 	 44r2-1. 
- "Art.29 - Para efeito de Incidiu 

da Contribuição, somente serão consideradas as obras de 
pavimentação constantes da Tabela anexa a esta lei." 

II - "Art. 39 - A Contribuição não 	inci de: 
I - Na hipótese de simples reparação 

e recapeamento de pavimento, de alteração do traçado geo-
métrico de vias e logradouros públicos e de colocação de 
guias e sarjetas: 

II - Em relação aos Imóveis localiza 
dos na zona rural; 

I/I - Em relação aos imóveis cujos pro 
prieterios tenham aderido ao Plano de Pavimentação Urbana 
cómunitária - PPUC". 

• 

• 

LEI N9 10.569 ,DE 17 DE 	Junho 	DE 1988 

Institui o Plano de Pavimentação urbana 
Comunitária - PPUC altera dispositi 
vos da Lei n9 10.212, de 11 de dezembro 
de 1986, e dá outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas po7 
lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 7 de ju 
cio de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	- 

Art. 19 - Fica instituído o Plano de Pa 
vimentação Urbana Comunitária - PPUC - 1,;tinado A rea-
lização de obras necessárias melhoria vias e logra 
douros públicos do Município. 

Parágrafo único -. As obras compreendi 
dag no Plano terão sua execução contratada pela Prefeite 
ra, mediante procedimento licitatório. 

Art. 29 - O Plano funcionará com a ade 
são dos proprietários de imóveis lindeiros á via ou 15 
gradouro público, que representem, no mínimo, doia ter 
çoe da área por ele abrangida. 

§ 19- Para efeito desta lei, ~param-se 
ao proprietário o titular de domínio útil e o possuí 
dor, a qualquer título, do imóvel incluído no Plano. 

§ 29 - A adesão dos proprietãrios, ou 
pessoas a eles equiparadas, será promovida pela empresa 
selecionada para execução da obra. 

§ 39 - As despesas a cargo dos aderem 
tes, apuradas de acordo com os preços fixados no artigo 
39, serão pagas diretamente ã empresa ou qualquer enti 
dado financeira, na forma prevista em regulamento. 

§ 49 - Dos não aderentes ao Plano será 
cobrada a Contribuição de Melhoria, prevista na lei 09 
10.212, de 11 de dezembro de 1986. 

Art. 39 - Para efeito de execução 	das 
obras de pavimentação das vias e logradouros 	públicos 
beneficiados pelo Plano, o Poder Executivo fixara, perlo 
dicamente e na forma disciplinada em regulamento, preçO.  
(mico por metro quadrado para cada tipo de dimensionamen 
to de pavimento adotado. 

§ 19 - Os preços referidos neste artigo, 
acrescidos do percentual de 23% (vinte e trás por cento), 
destinado ao ressarcimento de despesas comerciais e ad-
ministrativa., independem da quantidade de obras de in-
fraestrutura, da execução de guias e sarjetas, da incl. 
dincia de áreas comuns e de quaisquer outros fatores. 

§ 29 - Os referidos preços serão objeto 
de reajustamento, na forma estabalecida na legislação. 

Art. 49 - As despesas a cargo da Prefei 
tora não poderão ultrapassar o parcentual de 60% (sessen 
ta por cento) do custo estimado para a obra objeto 	d5 
cada licitação, compreendidos nesse pe 	tual as obras 
de infraestrutura, de guias e sarjetas o custeio das 
partes referentes aos bens públicos e sós não aderentes 
ao Plano. 

§ 19 - Ultrapassado o percentual fixa-
do neste artigo, a obra de pavimentação somente será rea 
lizada em conformidade com o Plano, naá seguintes hipót5 
.98: 

I - Se houver aquiescéncia dos aderem 
tes, responsabilizando-se pela diferença apurada; 

II - Se a firma empreiteira se responsa-
bilizar pela diferença de custo, prevendo anuencias pos 
tenores ao início das obras, arsumindo, por sua conta 
e risco, o encargo correspondente. 

§ 29 - Caberá 1 Prefeitura pagar ã com 
tratada apenas a diferença entre o custo total da obre 
e o montante devido pelos aderentes, respeitado o limite 
previsto neste artigo. 

§ 39 - Na hipótese de adesões retardatã 
rias, os respectivos valores serão deduzidos do montan-
te devido pela Prefeitura. 

Art, 59 - A Secretaria das Administraçcres 
Regionais, através de suas Administrações Regionais, Eis 
calizará as obras incluídas no plano, obedecidos os crite 
rios, normas e especificações técnicas em vigor. 

Art. 69 - A Secretaria de Vias Públicas 
opinará sobre a viabilidade da programação, decidindo quan 
to ã realização das obras incluídas no Plano e elaboran-
do os projetos e orçamentos correspondentes, sem prejul 
jo da programação regular de pavimenta9ão. -  

Art. 79 - os proptietarios dos 	imóveis 
lindeiros às vias e logradouros públicos, incluídos 	no 
Plano, ou pessoas a eles equiparadas, poderão examinar o 
memorial descritivo do projeto, o seu orçamento total, OS 
cálculos de rateio e a delimitação das áreas abrangidas, 
apresentando impugnações fundamentadas, na forma e prazos 
estabelecidos em regulamento. 

Art. 89 - O valor a ser cobrado de cada 
proprietário será obtido pela multiplicação da área bane 
ficiada, pelos preços únicos referidos no artigo 39,acres-
eidos do percentual previsto no parágrafq 19 do mesmo ar-
tigo. 

Parágrafo único - Para e eito desse cál 
colo, considera-se área beneficiada pela %avimenlaÇáo, e 
resultante da multiplicação da medida da testada do imó-
vel pela metade da largura do leito carroçável da eia ou 
logradouro público pavimentado 

III - "Art. 59 - Para efeito de cálculo da 
Contribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavi 
mentação, relacionadas na Tabela anexa, inclusive os rea-
justes concedidos na forma da legislação municipal, será 
rateado entre os imóveis por ela beneficiados, na propor 
ção da medida linear da testada: 

I - Do bem imóvel sobre a via ou lo 
gradouro pavimentado, 

II - Do acesso sobre o alinhamento da 
via ou logradouro pavimentado, no caso referido no pará-
grafo 19 do artigo 49 desta lei. 

§ 19 - Na hipótese referida no item 
II deste artigo, a Contribuição acra dividida igualmente 
entre os Imóveis beneficiados. 

§ 29 - Correrão por conta da Prefei 
tora as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao paul 
mórdo do Município, ou isentos da Contribui£ão de Melh6 
ria e, bambem, as importãncias que, em funçao do limite 
superior fixado no parágrafo 19 do artigo 10, não puderem 
ser objeto de lançamento ou se referlrenha áreas de bene 
flcio comum. 

§ 39 - As unidades m8hicipaie campe 
tentes, no prazo máximo de 30 (trinta) di s de sua apure 
ção, sob pena de responsabilidade funcional, deverão ence 
minhar á Secretaria das Finanças relação detalhada daí 
Obras executadas e o correspondente custo final,inclusive 
reajustes definitivos concedidos, rigorosamente de acordo 
com a Tabela anexa a esta lei." 

IV - "Art. 69 - Aprovado_pela autoridade 
competente o plano da obra de pavimentaçao, será publica 
do edital, na forma prevista em regulamento, contendo os 
seguintes elementos: 

• - Descrição e finalidade da obra: 
// - Memorial descritivo do projeto; 

II/ - Orçamento do custo da obra, in-
cluindo a previsão de reajustes, na forma da lesgilaçãomu 
nicipal; 

IV - Determinação da parcela do custo 
da obra a ser considerada no cálculo do tributo: 

✓ - Delimitação da área beneficiada, 
relação dos imóveis nela compreendidos e respectivas medi 
das lineares das testadas, que serão utilizadas para 	o 
cálculo do tributo. 

Parágrafo único - Viabilizada a obra 
pelo Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC - ou 
aprovado o plano da obra pelo plano regular de pavimenta 
ção, as unidades municipais competentes deverão encami-
nhar 7t Secretaria das Finanças, no prazo máximo de $0 
(trinta) dias e sob pena de responsabilidade funcional, 
os elementos necessários A publicação do edital referido 
neste artigo." 

V - "Art. 10 - A Contribuição será ar-
recadada em parcelas anuais, na forma e condições regula 
montares. 

§ 19 - Nenhuma parcela anual poderã 
ser inferior a 1 (uma) UFM - Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo e nem superior a 3% (três por cen 
to) do valor venal do imóvel, apurado para efeito de cã' 
culo dos Impostos Predial e Territorial Urbano no exerci 
Cio da cobrança de cada uma destas parcelas, desprezados 
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os descontos eventualmente concedidos sobre esse valor 
em legislação específica. 

§ 29 - Cada parcela anual será des 
dobrada em prestações mensais e iguais, na forma previa-
ta em regulamento. 

§ 39 - A quantidade e a proporciona 
lidada das parcelas anuais e a quantidade de prestações 
Mensais, respeitado o prazo de decadánci para constitui' 
çao do credito tributaria, serão estabele idas em regula 
mento. 

§ 40 - Nos cálculos ara 	apuração 
do valor da Contribuição, de suas parcelas e respectivas 
prestações mensais, serão desprezadas as frações de ore 
zados. 

§ 59.- O vencimento da primeira pres 
taião de cada parcela anual dar-e- ã 30 (trinta) dias 
apos a data da notificação, feita na forma do artigo 99." 

VI - "Art. 12 - Serã facultado ao sujei 
to passivo o pagamento antecipado da Contribuição, com 
desconto de 20% (vinte por cento), quando o pagamento to 
tal de cada parcela anual for efetuado até a data de ve71 
cimento de sua primeira prestação." 

VII - "Art. 13 - 	  

- 	_ 
III - Correção monetaria." 

VIII - "Art. 14 - Não será admitido o paga 
mento de qualquer prestação sem que estejam quitadas to 
das as anteriores. 

§ 19 - Decorrido o prazo fixado pa 
ra pagamento da última prestação de cada parcela anual7 
somente será admitido o pagamento integral da parcela, 
que será considerada vencida à data da primeira prestação 
não paga, a partir da qual serão devidos os acréscimos 
previstos no artigo anterior. 

§ 29 - Para efeito de inscrição corro 
dívida ativa do Município, cada parcela anual da Contri 
buição será considerada débito autónomo. 

§ 39 - A inscrição coma dívida ati-
va do Município de cada parcela anual da Contribuição se 
rá efetuada dentro de 90 (noventa) dias, contados da data 
de vencimento originário de sua última prestação." 

Art. 10 - Para efeito de cálculo da Coo 
tribui£ão de Melhoria, incidente sobre as obras de pavi- 
mentaçao concluídas nos exercícios de 1987 e 1988, 	será 
concedido desconto de 60% (sessenta por cento) sobre 	O 
seu custo final, 

Art. 11 - As despesas decorrentes da exe 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenta 
rias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coo 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de Junho 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,Secretãrio dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretãrio das Finanças 
WALTER PEDRO BOD1NI,Secretário de Vias Públicas 
VICTOR DAVID,Secretário das Administrações Regionais 
ALEX FREUA NETTO,Secretário dos Negocio Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

Junho 	de 1988. 
GRNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Muni-
cipal 

TABELA A QUE SE REFERE O INCISO 1  

DO ARTIGO 99 DA LEI NO 10.558 DE 

	

17 DE 	Junho 	DE 1988  

1. Base de macadame hidráulico (1E-8) m3  

2. Base de coxim de areia - m3  

3. Base de concreto FCK . 15,0 MPA (PCK 150KGF/CM29 (IS-10) 

m3  

4. Base de macadame betuminoso (IE-9) - m 3  

5. Base de binder (IE-15) - m3  

6. Leprimação betuminosa (IE-13 /E-14) - m 2  

7. Revestimento de concreto asiáltico (1E-17) - m 3  

8. Revestimento de pré-mistura a quente - e 3  

9. Fornecimento e assentamento de paralelepípedos sobre areia 

(IE-23) - m3  
10. Fornecimento • assentamento de paralelepípedos sobre base 

de concreto PCK 15,0 MPA (FCK.150 KGF/CM2)v(IE-23) - m2  

11. Arrancamento e reassentamento de paralelepípedos 	sobre 

concreto FCX■15,0 MPA (FC2(.150 KOF/C1421 (1E-23) - m 2  
12. Arrancamento e reassentamento de.paralelepipedos 	sobre 

	

areia (1E-23) - e 2 	. 

13. ReJuntamento de paralelepípedos sobre areia (1E-23) - . 2  

14. RIJentameeto de paralelepípedos com argamassa de cimento 

1,3 (18-23) - e2  

15. ReJuntamento de paralelepípedos com asfalto e 	pedrisco 
(1E-23) - e2  

16. Conitrução de pavimentação de concreto aparente(PCK . 300 

KGF/C142) (IE-19) 

17. Passeio da concreto 0OX-23,0 MPA (FCX.230 KGF/C112), 	in 

clueive abertura de caixa e remoção de excedente 

18. Dreno de brita - m 3 . 
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LEI No 13.298, 16 DE 3ANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 191/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre as responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e 
materiais de construção. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os proprietários, possuidores, incorporadores e construtores de imóveis, geradores 
de resíduos de construção civil responderão com as empresas ou prestadoras de serviços de 
remoção, transporte e destinação final desses materiais inertes, quanto ao cumprimento 
dos dispositivos aplicáveis da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987 a eles aplicáveis. 
§ 1° - As partes responderão pelas respectivas atividades que, por contrato, sejam 
cominadas a cada uma, dentro dos correspondentes limites de responsabilidade quanto à 
qualidade do material a ser removido, ao cumprimento das exigências de transporte e de 
segurança de trânsito e à destinação final dos resíduos. 
§ 2° - Na ausência de contrato, as partes responderão solidariamente pela destinação final 
dos resíduos. 
Art. 2° - A empresa ou prestador de serviço contratado para remoção não abrangida pela 
coleta regular, devem comunicar previamente à Municipalidade, quanto à remoção e a 
destinação dos resíduos de que trata o artigo 1° desta lei. 
Parágrafo único - A empresa ou prestador de serviço contratado deverá fornecer ao gerador 
dos resíduos comprovante declarando a sua correta destinação. 
Art. 3° - As despesas para a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 

• 	Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 10  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2° - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e ccordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV- o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

• 
III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; • 	X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 50  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrêes de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 6 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 70  - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 8 0  - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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a abrigos de ônibus, entre outros, em atendimento ao princípio de proteção à saúde 
pública e ao direito a uma cidade limpa. 

Art. 155 - Os detritos e resíduos recolhidos pela varredura dos prédios, dos 
passeios e das vias públicas lindeiras devem ser acondicionados em recipiente, 
sendo proibido lançá-los na sarjeta ou no leito da rua. 

Art. 156 - É proibido perturbar, prejudicar ou impedir a execução da varrição e de 
outros serviços de limpeza pública. 

Art. 157 - Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos deverão 
manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

§ 1° - A remoção de todo material remanescente, a varrição e a lavagem do local 
deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das obras ou dos 
serviços. 

§ 2° - Os serviços de varrição e lavagem previstos neste artigo poderão ser 
executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, mediante 
pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

§ 3° - Os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final do material 
remanescente poderão ser executados pelo Poder Público Municipal, caso em que 
será cobrado o dobro do valor correspondente. 

§ 4° - Os valores cobrados nas hipóteses descritas no parágrafo anterior serão 
destinados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depositados na conta 
vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

Art. 158 - Todos os estabelecimentos comerciais deverão manter recipientes para 
resíduos para o uso do público em número e capacidade adequados e instalados em 
locais visíveis. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, às bancas de jornais e 
feirantes. 

Art. 159 - O proprietário ou possuidor de postes instalados na via pública será 
responsável por sua limpeza e conservação. 

Parágrafo único - Os serviços de conservação e limpeza previstos neste artigo 
poderão ser executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, 
mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

Art. 160 - É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas-de-
lobo, canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos, quaisquer materiais e 
objetos, inclusive cartazes, faixas, placas e assemelhados, excetuados os casos 
previstos em lei. 

Art. 161 - É proibido o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer natureza, 
de massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas, em vias, passeios, canteiros, 
jardins e áreas e logradouros públicos. 

Parágrafo único - C) disposto neste artigo aplica-se, também, aos veículos 
abandonados em vias públicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos, bem como 
aos materiais de construção depositados em vias públicas por mais de 2 (dois) dias 
consecutivos. 
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Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e 
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constante do "caput" deste artigo. 

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda 
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados 
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constantedo "caput" deste artigo. 

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa, 
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros 
públicos. 

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de 
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a 
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas. 

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, 
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não 
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser 
a regulamentação. 

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas 
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo 
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a 
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer 
natureza. 

CAPITULO VII 
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou 
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e 
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de 
sistema de águas pluviais. 

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, 
capinados, desinfetados e drenados. 

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos 
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que 
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção 
pelos operadores encarregados do serviço. 

CAPITULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas 
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LEI No 14.015, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 306/04, do Vereador Williarn Woo - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos 
urbanos municipais e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: os proprietários, 
possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de 
serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos de 
misturas asfélticas retiradas do pavimento urbano, com massa superior a 50 
(cinqüenta) quilogramas diários. 
Art. 2 0  Nos termos do art. 140 da Lei n° 13.478/2003 os grandes geradores ficam 
obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
na forma e no prazo em que dispuser a regulamentação. 
Art. 3 0  Os grandes geradores poderão receber autorização ou deverão contratar os 
autorizatários dos serviços prestados, em regime privado de que trata a Lei n° 
13.478/2003, para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de misturas asfálticas extraídas do pavimento urbano. 
Parágrafo único. Entende-se por mistura asfáltica qualquer mistura de agregados 
pétreos aos quais foi anteriormente adicionado o cimento asfáltico de petróleo, por 
meio de mistura em usina apropriada, para a construção de camadas de base e de 
revestimento de pavimentos asfálticos, sendo tais camadas componentes originais do 
pavimento urbano quando de sua construção ou quando de sua restauração. Entende-
se por mistura asfáltica extraída de pavimento urbano qualquer mistura nas condições 
indicadas neste parágrafo, independentemente da forma granulométrica que 
apresentar após extração. 
Art. 4 0  Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB para a 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados 
especificamente como misturas asfálticas de revestimentos e bases de pavimentos 
deverão apresentar plano de manejo ambiental sustentável, ou seja, reciclar o 
material, tanto o cimento asfáltico de petróleo quanto os agregados, preferencialmente 
em pavimentação no próprio Município de São Paulo. 
§ 1° Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final das misturas asfálticas 
extraídas de pavimentos urbanos, públicos ou privados: descarte em qualquer tipo de 
bota-fora, descarte em aterro sanitário, descarte em terrenos públicos ou privados 
não-credenciados para tal finalidade, remoção para áreas externas aos limites 
geográficos do Município de São Paulo, depósito em faixas de domínio de vias e 
rodovias, e assemelhados. 
§ 2° Os autorizatários, que deverão demonstrar condições de recebimento, 
condicionamento, manuseio e reciclagem ambientalmente sustentável das misturas 
asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, sendo após tal credenciamento, tais 
agentes, obrigados a receber, desde que haja capacidade física de estocagem em 
condições adequadas, as misturas asfálticas extraídas. 
§ 3° Os grandes geradores executando obras em pavimentos asfálticos, em 
decorrência desses serviços, deverão realizá-los de maneira a impedir a contaminação 
de misturas asfálticas por outros materiais resultantes dessas escavações; estas 
misturas isentas de materiais de outra natureza deverão ser encaminhadas aos 
autorizatários para o manuseio annbientalmente sustentável desses materiais. 
Art. 5 0  Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados, a infração 
aos artigos anteriores sujeita os geradores e os autorizatários, solidariamente, a uma 
ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais competentes: 
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I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 6 0  Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciannento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1 0  Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B, 
C e D. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas 
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes 
geradoras e as áreas de destinação. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, 
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e 
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 
limitados a 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos 
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores 
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar 
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danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de 
resíduos recebidos„ posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (ATT) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas 
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, 
que possuam área inferior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) e volume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para 
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já 
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, 
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico). 
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento 
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, 
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a 
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR 
15.112. 
Art. 2 0  A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto 
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80; 
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10; 
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e 
VI do art. 56; 
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do 
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente no 
307, de 5 de julho de 2002, no 348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 3 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção 
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes 
resíduos. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei n° 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas 
públicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 2° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontanninados, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 3° Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de 
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 4 0  Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição 
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal. 
§ 50  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, 
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente. 

• 	CAPITULO II 
DAS RESPONSABILIDADES 

Ad 4° Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolições, como definidos no inciso I do art. 1°, bem como por aqueles 
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de 
solo. 
Art 5° Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos 
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de 
propriedade pública ou privada. 
Art 6° Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no 
exercício de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de 
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos 
resíduos. 
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CAPÍTULO  III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 7 0  Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1° Plano Integrado de Gerenciannento dos Resíduos da Construção Civil 
incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 20  Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município 
de São Paulo corno serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 8° O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei 
n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de 
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação 
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de 
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de 
deposição irregular de resíduos. 
§ 1 0  Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e 
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, 
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos 
componentes. 
§ 2° Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares 
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos 
serviços de saúde. 
§ 3° Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, 
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam 
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 
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§ 4° O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e 
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e 
destinação dos resíduos. 
§ 5° Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras, 
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art. 9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede 
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
e NBR 15.114. 
§ 1 0  As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - ATT, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 2° Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 3° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 2° a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§ 4° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 5° Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1° e 2° e receberão a destinação 
definida na Resolução no 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§ 6° Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, os 
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes 
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil 
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica 
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. 
§ 1° Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designadcs como Classe A pela Resolução no 307 do CONAMA. 
§ 2° O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de 
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de 
terra ou regularização topográfica. 
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CAPITULO VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESIDUOS 

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8° e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais 
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela 
Resolução n 0  307 do CONAMA, em Classes A, B, CeDe deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CONAMA n 0  307/2002 e nas normas técnicas. 
§ 1° Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos 
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 2° Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento 
para reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei n 0  13.430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial 
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. 
§ 1° As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão 
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública 
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 
15.115 e NBR 15.116. 
§ 2° Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais. 
§ 3° Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 

CAPITULO VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§ 1° Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XIV do art. 1°, poderão ser destinados à Rede de Pontos 
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua 
disposição diferenciada. 
§ 2° Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XV do art. 1°, deverão ser destinados à Rede de Áreas 
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação 
adequada. 
§ 3° As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta 
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser 
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. 
§ 4° Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros 
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica 
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o 
seu nível superior original. 
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3 0  e 4o, poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1 0  desta lei. 
§ 1 0  Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1 0  do art. 1 0  do Decreto no 
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei no 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: 
I - ao cadastramento junto à autoridade competente; 
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final. 
§ 20  Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 30  Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei no 
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua responsabilidade. 

CAPÍTULO VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos 
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação 
adequada dos resíduos. 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1 0  As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte 
de outros resíduos 
§ 2 0  Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica 
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos. 
§ 3 0  Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de 
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, 
durante o transporte dos resíduos. 
§ 40  Nos termos do art. 165 da Lei no 13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§ 50  Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas 
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de 
resíduos. 
§ 60  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, 
aos geradores atendidos, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 70  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a 
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba 
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e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para 
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados, 
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias. 
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão 
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos 
serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via 
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites 
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições 
específicas regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das 
áreas de destinação e equipamentos de coleta. 

CAPÍTULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos 
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de 
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução n 0  307/2002 do CONAMA e das leis municipais n° 13.430, 13.478 e 
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e 
destinação ambientalmente adequados dos resíduos. 
§ 1 0  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a 
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, 
acondicionamento, transporte e destinação. 
§ 2° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos 
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução n 0  
307/2002 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e a 
sua correta destinação. 
§ 30  Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei no 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras 
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais 
como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 4° Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época 
da sua utilização. 
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os 
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, 
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente 
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela 
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua 
contratação. 
§ 20  Nos termos do art. 157 da Lei n 0  13.478, será de responsabilidade dos 
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais 
de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do 
mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do 
transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a 
ser regulamentado pelo Executivo. 
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Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de 
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e 
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às 
obras públicas. 
§ 1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 20  Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela 
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de 
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos 
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" 
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo com a Lei Federal no 8.666/93 e subseqüentes. 

CAPÍTULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das 
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil. 
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua 
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de 
sanções por eventual inobservância. 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
quanto às normas desta lei; 
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos; 
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins 
de inscrição na dívida ativa. 
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela 
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei no 13.478 e ainda as 
penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação 
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei. 
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. lo. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Conceitos 

Art. 2°. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

• 	
VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 4 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TÍTULO III 

META 

Art. 5 0 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrápicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais nnultimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) nnonitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 7°. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8°. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9°. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1°. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 2°. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3°. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 4°. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1 0 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2 0 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 3 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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TITULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TITULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei n° 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidos pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art, 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de Ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0017/2006 do Vereador Cláudio Prado (PDT) 
— Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados oriundos 

de resíduos sólidos da construção civil, em Obras e Serviços da Municipalidade" e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo obrigado a utilizar agregados reciclados provenientes 

da construção civil, em Obras e Serviços públicos de infra-estrutura (revestimento 
primário de vias, camadas de pavimentos, passeios e muração públicos, artefatos, 
drenagem urbana e outras) e Obras de edificações de concretos, (argamassas, 
artefatos e outros). 

Art. 2 0  - Entende-se por agregados reciclados de construção civil, todos os 
resíduos provenientes de construções, reformas, reparos, demolições de obras da 
construção civil, e os resultantes de preparação e da escavação de terrenos, tais 
como; tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, 
colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento 
asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc, comumente chamados de 
entulhos, classificados e definidos como "Classe A", de acordo com Resolução no 
307/02 do CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

Art. 3 0  - O Poder Público passará a ser o agente que promoverá e fará uso dos 
meios necessários para estimular a rede de coleta, triagem e destinação para 
reciclagem dos materiais classificados como "A", inclusive utilizando o próprio 
Equipamento de Reciclagem para produção do agregado reciclado. 

Art. 40  - O Poder Executivo criará incentivos para as obras, serviços e artefatos 
que utilizarem agregados reciclados produzidos pela própria Prefeitura ou de Unidades 
Recicladoras com licenciamento ambiental, cadastradas junto à Municipalidade. 

Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90(noventa) 
dias. 

Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições com contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

p10017-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0383/2001, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 
— Dispõe sobre o aproveitamento de entulhos , através de moagem e dá outras 
providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituída no âmbito do Município de São Paulo, a reciclagem de entulhos 
provenientes de sobras de materiais da construção civil , decorrentes de demolição e de 
obras, cujo reaproveitamento deverá ser obrigatório . 
Parágrafo único - Caberá ao Executivo, a destinação dos locais para instalação de Usina 
de Reciclagem de Entulho, bem como a destinação de profissionais qualificados para esse 
fim. 
Art. 20  - O Executivo poderá firmar convênio com Instituições Civis, Universidades e 
Órgãos Públicos, com o objetivo de implantar esse sistema. 
Art.3 0  - Todo o material produzido através da reciclagem como areia, pedrisco, e brita de 
várias granulometrias deverão ser transformados, no mesmo local, em blocos , bloquetes 
e canaletas de concreto, para serem utilizados na construção de casas populares, 
mutirões, além de urbanização de parques e praças públicas. 
Art.40  - Caberá as empresas que exploram os serviços de caçambas estacionadas nas 
vias públicas, transportar, obrigatoriamente, todo entulho recolhido até a Usina de 
Reciclagem de Entulho, ficando os custos sob sua total responsabilidade. 

• 
Art. 5 0  - O entulho recebido deverá sofrer uma triagem inicial , sendo depois pré-
classificado quanto a natureza do material e a destinação final, sendo que os materiais 
que não sejam entulhos de demolição deverão receber a destinação adequada para 
serem reciclados . 
Art.6 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art.7 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei , correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.8 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação , revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

p10383-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0295/2005 do Vereador Carlos Apolinario (PDT) 
"Cria no Município de São Paulo o Programa de Reciclagem de entulhos, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Cria no Município de São Paulo, o Programa de Reciclagem de Entulho 
proveniente de sobras de matérias da Indústria da construção civil, resultante da 
demolição e de obras, tais como argamassas, materiais de alvenaria, concreto não 
estrutural, materiais cerâmicos e outros. 
Parágrafo Único - O Poder Executivo delimitará área para deposito e instalação de uma 
Usina de Reciclagem de Entulhos. 
Art. 2° - O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades privadas, Órgãos 
Públicos Estaduais ou Federais, em consonância com as disposições legais vigentes, 
para a implantação do objetivo desta lei, objetivando a instalação e manutenção do 
Programa de Reciclagem de Entulho. 
Art. 3° - No local de recebimento, os entulhos serão descarregados, de acordo com a 
classificação quanto à natureza e sua destinação final. 
Parágrafo Único - O material passará por um processo de triagem onde será separados 
os materiais plásticos, a madeira e o vidro, que serão encaminhados para reciclagem. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber no prazo máximo de 
90 (noventa) dias. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-0285/2010 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável 
nas vias internas dos condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica determinada a obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou 
permeável nas vias internas dos condomínios verticais e horizontais, no Município 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Entende-se por pavimentação ecológica ou permeável, todo o tipo 
de pavimentação que permite um melhor escoamento e absorção da água, tais 
como: 
I- blocos de concreto do tipo intertravado; 
II- blocos vazados; 
III- asfalto ou concreto porosos; 
IV- agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil; 
V- asfalto-borracha, também chamado Asfalto Ecológico; 
Art. 2 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas da execução desta Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Saia das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PLS: 020/08, 137109, 469/08, 476/08, 079/95, 108/10, 126/10, 272/10, 342/10, 405/10, 
422/10, 428/10, 468/10, 491/10, 505/10, 621/09, 697/09 e 736/95 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 18 de maio de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Lista de participantes não fornecida 
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Bom dia a todos. Vamos dar início à audiência piública 
para os PLs 020/08, 137/09, 469/08, 476/08, 079/95, 108/2010, 126/2010, 272/2010, 342/2010, 
405/2010, 422/2010, 428/2010, 468/2010, 491/2010, 505/2010, 621/2009, 697/2009, 736/95. 
Informo a todos que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço: www.camara.sp.00v.br ,  link Auditórios on-line. 
Esta audiência foi publicada, no jornal Diário de S. Paulo, no dia 16/05/2011 e no jornal Folha 
de S. Paulo, dia 17/05/2011, e no Diário Oficial da Cidade, nos dias 11, 12, 13, 14, 17 e 18 de 
maio. 
Passemos à deliberação dos projetos constantes da pauta. 
Primeiro item, PL 020/2008, do Vereador Ricardo Teixeira: "DISPÕE ACERCA DA 
OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS EM LOCAL APROPRIADO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 020/ 2008. 
Passemos ao segundo item da pauta, PL 137/2009, da Vereadora Marta Costa: "Dispõe sobre 
a realização da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do 
funcionalismo municipal, e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
137/2009. 
Passemos ao terceiro item da pauta, PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura: "Institui o Selo 
SOCIOAMBIENTAL, no âmbito da Administração Publica Municipal e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao quarto item da pauta, 476/08: "Determina a priorização do uso de agregados 
reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, também 
chamado Asfalto Ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
recapeamento nas vias e logradouros, no município de São Paulo e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
476/08. 
Passemos agora à segunda audiência pública ao PL 079/95, do nobre Vereador Wadih Mutran: 
"OBRIGA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER DESCONTO DE 1,5% DO IPTU (IMPOST. 
PREDIAL TERRIT. E URBANO) A TODOS OS PROPRIETÁRIOS DE IMÓVEIS 
LOCALIZADOS NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, QUE PLANTAREM ÁRVORES NA PARTE 
DA FRENTE DE SUAS RESIDÊNCIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 079/95. 
Passemos à segunda audiência pública do PL 108/2010, dos nobres Vereadores Carlos 
Apolinario e Paulo Frange: ALTERA OS PARÁGRAFOS 10  E 3° DO ARTIGO 1° DA LEI 15.133, 
de 15 de março de 2007, lei que trata de níveis de ruídos e vibrações no Município de São 
Paulo. Consulta a secretaria ao plenário se há alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não 
havendo nenhum escrito, dou por encerrada esta segunda audiência pública do PL 108/10. 
Passemos ao próximo item. Segunda audiência pública ao PL 126/10 do nobre Vereador 
Souza Santos. Há alguém inscrito para fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo dou por 
encerrada a segunda audiência pública do PL126/10. 
Gostaria de registrar a presença do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Passemos ao item oito. Segunda audiência pública do PL 272/10, de autoria do nobre 
Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra a Sra. Nirani, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 
A SRA. NIRANI — Bom dia a todos. Mais uma vez nós estamos reunidos para reiterar a 
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importância do PL 272/10. O projeto de lei dispõe sobre a implantação de pontos de entrega 
dos medicamentos vencidos e a informação de como fazer o descarte correto destes 
medicamentos. Este assunto vem reforçar a importância que nós estamos dando ao meio 
ambiente porque geralmente fazemos descarte de medicamentos vencidos de forma 
completamente incorreta, jogando diretamente no lixo, ou no vaso sanitário, na pia e isso, sem 
dúvida, vai causar a médio ou longo prazo um problema ambiental gravíssimo para as futuras 
gerações, principalmente, condizente ao uso (palavra inaudível) poluentes que os 
medicamentos têm, poluentes químicos que vão afetar o nosso lençol freático. A nossa água 
deve ser protegida, ou melhor, já deveria estar sendo protegida há muito tempo porque é o 
nosso bem maior, é a garantia das futuras gerações. Também vai auxiliar os pontos de entrega 
já existentes dos lixos recicláveis, óleo de cozinha e porque não os medicamentos vencidos. O 
Vereador pensando na proteção ao meio ambiente deu iniciativa ao PL 272/10 que acredito ser 
de máxima importância. 
O SR. JOSÉ VIEIRA — Trabalho com o nobre Vereador Milton Ferreira, sou gestor ambiental, e 
a minha pergunta é sobre descarte do medicamento, se há destinação, um aterro, lugar próprio 
porque a primeira coisa é saber é aonde vai o descarte? Para onde vai o descarte? Qual a 
destinação do descarte? Muito obrigado. 
A SRA. MIRANI - Já existe uma portaria da própria Covisa que determina o recolhimento de 
medicamentos vencidos diretamente das farmácias, mas isso é uma obrigatoriedade das 
farmácias. 
A Covisa tem essa portaria e as farmácias, ao não terem vendido os medicamentos e estarem 
vencidos, os mesmos são recolhidos e incinerados. Da mesma forma pela população em não 
sendo usados, mas sem obrigatoriedade, ou seja, isso não é obrigação da população, é 
obrigação do estabelecimento de venda, que é a farmácia. Então, o PL é destinado à 
informação da população, ou seja, as pessoas devolveriam os medicamentos vencidos nos 
pontos corretos, os quais, obviamente, seriam destinados à incineração também. Esse é o 
objetivo final. É isso. Muito obrigada a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Consulto se há mais alguém que deseja fazer uso da 
palavra para discutir esse projeto de lei? (Pausa) 
Não havendo, dou por encerrada a 2a  audiência pública do PL 272/2010. 
Passemos à 2a  audiência pública do PL 342/2010 do nobre Vereador Natalini que estabelece 
diretrizes para a elaboracao de inventário de emissoes de gases de efeito estufa e dá outras 
providências. 
Consulto se há interessados em fazer uso da palavra. (Pausa). 
Não havendo, dou por encerrada a 2 audiência pública do PL 342/2010. 
Passemos ao PL 405/2010 de autoria do nobre Vereador Chico Macena que autoriza a 
Prefeitura a declarar de utilidade publica a área localizada entre a avenida Vila Ema e a rua 
Batuns, na Vila Ema. 
Tem a palavra a Sra. Maria Augusta, representante da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
A SRA. MARIA AUGUSTA — Já existe um DUP — Declaração de Utilidade Pública, é o Decreto 
51.875 de 22 de outubro de 2010. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Certo. Já existe uma Declaração de Utilidade Pública 
dessa área, publicada no Diário Oficial, feita pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. É 
essa informação que a Sra. Maria Augusta trouxe para nós. 
Peço que deixasse o decreto em nossa secretaria. 
Mais alguém gostaria de pronunciar? (Pausa) Mais nada? Quanto a prazo de implantação? 
Não temos? 
A SRA. MARIA AUGUSTA — Não. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Mais alguém? Para repetir o DUP? Pois não. (Pausa) 
Só gostaria de destacar que essa área tem sido objeto de um grande movimento feito por 
moradores da região, por ser um espaço que está passando por um grande processo de 
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verticalização e também por tratar-se de uma das regiões da Cidade de São Paulo ondeiem o 
menor índice de metro quadrado de área verde por habitante. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública ao PL 405/2010. 
Passamos à 2 a  audiência pública do PL 422/2010 do nobre Vereador Claudio Fonseca que 
dispõe sobre a destinação dos pneus inservíveis no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Gostaria de chamar a Sra. Joselina, assessora do nobre Vereador Claudio Fonseca para fazer 
uso da palavra. 
A SRA. JOSELINA — Bom dia a todos, este PL 422/2010 tem o objetivo de tornar obrigatória a 
coleta sistemática de pneus na Cidade de São Paulo, e alertar a população para os riscos de 
doenças e perigos que a não coleta desses pneus podem trazer. 
O que acontece? Hoje, temos sete milhões de carros na Cidade. Fui pesquisar como é feita 
essa coleta. Então, temos quatro subprefeituras, São Miguel — como constatei no ano passado 
— Butantã, ltaquera e Vila Guilherme, que fazem a coleta temporária dos pneus, em ecopontos 
e dentro de caçambas. 
Há a Reciclanip, que é um serviço da associação criada pelos produtores de pneus, recolhe 
75% desses pneus e os levam para a indústria de cimento. Há lei federal que obriga os 
produtores de pneus a serem responsáveis por esse resíduo altamente poluente. Porque ele é 
de difícil dissolução, causa perigos quando há incêndio e pode transmitir doenças como a 
dengue. 
Como vemos, é muito pouco. Mandei um e-mail para Reciclanip perguntando quantos pneus 
coletam na cidade de São Paulo, responderam que a informação era sigilosa, não poderiam 
fornecer. Mas deu a entender que é muito pouco o número de pneus que são, de fato, 
reciclados. Onde estão esses pneus? Estão jogados por aí. 
Há pesquisa que dá conta que são 100 milhões de pneus abandonados pelo Brasil afora, em 
lugares indevidos. Jogam no córrego, no rio, causando enchentes e uma série de problemas. 
O projeto de lei, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, tem como objetivo tornar obrigatória 
esta coleta temporária. É uma contribuição do Município no cumprimento de uma lei federal, e 
também alertar a população e todos os estabelecimentos que comercializam e trabalham com 
pneus, seja o borracheiro da esquina ou a indústria de pneus, devem exibir uma placa 
alertando a população para que esse pneu, depois de usado, seja coletado adequadamente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Macena) — Consulto se há mais alguém para fazer uso da 
palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 422/10. 
Passemos ao PL 428/10, do Vereador Aurélio Miguel. Dá nova redação aos artigos 14 e 15, da 
Lei 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a legislação municipal sobre a 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como sobre emplacamento de 
imóveis, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública ao PL 428/10. 
Passemos ao PL 468/10, do Vereador Francisco Chagas. Cria o programa "Adote uma Árvore" 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 468/10. 
Passemos ao PL491/10, do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe sobre a necessidade de o papel 
adquirido pelos órgãos da administração direta e indireta do Município de São Paulo possuir 
selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, que ateste sua origem 
ambientalmente correta, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. 
Por favor, identifique-se. Bruna, assessora do Vereador Floriano Pesaro. 
A SRA. BRUNA — O projeto de lei trata de licitação sustentável, sobre a Administração Pública, 
indireta e direta do Município, o Tribunal de Contas e a Câmara Municipal, quando forem licitar, 
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devem contatar com empresas que contenham selo que garanta, que a madeira proveniente é 
de reflorestamento e não de madeira nativa. É isso. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado Bruna. Tem mais alguém que queira usar a 
palavra? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 491/10. 
Passemos ao item seguinte, segunda audiência pública do PL 505/10, Vereador Chagas. Torna 
obrigatória a instalação em shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, 
com dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo e dá outras providências. 
Gostaria de consultar a secretaria e aos presentes se há alguém que queira usar a palavra. 
(Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência do PL 505/10. 
Passemos ao item seguinte, PL 621/09, Vereador Goulart. Fixa diretriz para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizam limpeza automotiva e dá outras providências. 
Está inscrita Nazeli Cabral, assistente do Vereador Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Sou assistente do nobre Vereador Goulart. O PL 621/09 está 
estabelecido em três artigos principais. Os primeiro e segundo artigos dizem respeito às 
diretrizes e procedimentos que devem ser adotados por todos os estabelecimentos de limpeza 

• automotiva que utilizam água. Quando usa água deve obedecer a um sistema de drenagem, 
em síntese, existência de um manual de treinamento e operação, utilização de substâncias 
biodegradáveis e destinação ambientalmente adequada das embalagens. O artigo segundo 
prevê que todos esses estabelecimentos que são verificados no artigo primeiro também devem 
ter piso impermeável na área operacional, projeto de drenagem e caixa coletora de água e 
óleo. O artigo terceiro faz uma separação, todos os estabelecimentos que fazem limpeza 
automotiva, mas não usam água, não se obrigam ao cumprimento dessas diretrizes e 
procedimentos. Por que o projeto? Está estabelecida através de decreto do Município uma 
disciplina para o tratamento da água da lavagem automotiva, só que essa disciplina atinge 
postos de gasolina, estabelecimentos que são de maior porte. Acontece que muitos outros 
estabelecimentos, como lava rápido e outros que não são identificados como postos de 
revenda e limpeza automotiva, não se submetem a qualquer disciplina. Daí a contaminação do 
lençol freático, daí uma série de problemas de poluição ao meio ambiente. Essa é a razão da 
iniciativa do Vereador Goulart que está sendo submetida a esta Comissão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado. Consulto se há mais alguém que queira 
usar a palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 
621/09. 

• Passemos ao item seguinte. PL 697/09, Vereador Senival Moura. Altera o artigo primeiro da lei 
11.775, de 29 de maio de 95, com a redação conferida pelo artigo primeiro da lei 13.428, de 1° 
de setembro de 2002, e dá outras providências. Autoriza a regularização do parcelamento do 
solo para fins urbanos implantados irregularmente nos termos em que especifica. Tem a 
palavra o Sr. Jorge do Carmo, primeiro inscrito. 
O SR. JORGE DO CARMO — Bom dia a todos, bom dia aos Srs. Vereadores, Juscelino e 
Chico Macena, bom dia aos participantes. Sou advogado, sou chefe de gabinete do mandato 
do Vereador Senival Moura. Também sou coordenador de entidade denominada Associação 
Unificadora de Loteamentos, Favelas e Assentamentos de São Paulo. 
O objetivo do projeto de lei para nós da comunidade mais carente da região Leste, Oeste da 
cidade de São Paulo é proporcionar a regularização de loteamentos implantados a partir de 1° 
de maio de 2000. A propositura tem como objetivo, é uma reivindicação das entidades, dos 
movimentos buscar a regularização. Inúmeras famílias, milhares de famílias da cidade de São 
Paulo moram de forma clandestina porque não tem amparo legal. Evidente, não têm recursos, 
a Prefeitura, a administração pública não disponibiliza recursos suficientes para regularização 
do parcelamento do solo. Mas as famílias que compraram, que adquiriram e lá estão morando 
vivem na irregularidade, muitas vezes, sem permitir melhoria nas condições de "habitabilidade" 
em razão da irregularidade, da falta de amparo legal. 
Por isso, Srs. Vereadores membros da Comissão, viemos aqui para pedir para os senhores 
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que nos ajude para que o projeto continue, é de autoria do Vereador Senival Moura, e que seja 
aprovado pela Casa. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o Sr. Flávio Teixeira da entidade 
Unificadora. 
O SR. FLÁVIO TEIXEIRA — Bom dia a todos, a todas, a Mesa. Eu também sou da Unificadora, 
representamos uma grande comunidade, como falou o companheiro que me antecedeu. 
Temos essa questão dos loteamentos irregularidades do Estado de São Paulo, o nosso 
interesse é estar acompanhando com o Vereador Senival junto com vocês é que tenhamos o 
máximo de cuidado quanto à aprovação do projeto para beneficiar as pessoas que vivem 
clandestinamente, vamos dizer assim, dentro desses loteamentos e lá estão porque precisam. 
É de suma importância que daqui saia a aprovação do projeto para poder beneficiar as 
pessoas, as famílias que estão lá e ficam com a pulga atrás da orelha, será que eu vou ser 
desapropriado, despejado? Qual será o meu rumo. Então, dentro desse projeto, aprovando, 
temos certeza que essas pessoas vão ser beneficiadas. É para isso que estamos todos juntos, 

• o poder público, vocês — Vereadores —, para defendermos o direito dessas famílias e levar 
dignidade a todos eles. 
Era isso, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o Sr. Raimundo Oliveira da Associação 
dos Compradores de Terreno da Vila Roseira. 
O SR. RAIMUNDO OLIVEIRA — Senhoras e senhores, bom dia. Quero representar a nossa 
Associação de Compradores de Terreno da Vila Roseira. Estamos precisando desse projeto 
para regularizar a nossa área porque estamos em luta tremenda, Nós depende desse projeto! 
Vai nos beneficiar esse projeto. É um projeto muito bem colocado. Nós estamos dependendo 
desse projeto, são as pessoas que estão conosco estão dependendo desse projeto. Então, 
estamos aqui para pedir a vocês para dar continuidade e nos ajude a resolver esse problema. 
Estamos muito precisando, não sou eu, mas muitas pessoas que representam que estão 
dependendo desse projeto e de outros também, mas por enquanto esse será a nossa solução. 
Eu gostaria de dizer às autoridades máximas, que estejam presentes, que nos ajudassem. É 
uma forma da gente estar pedindo para um ajudar o outro. Porque a minha capacidade é 
mínima, quem está em volta de mim também. Então, precisamos da lei, viemos buscar a lei a 
quem pode fazer a lei. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Pela ordem, Vereador Juscelino Gadelha. 

• O SR. JUSCELINO GADELHA — Quero parabenizar o Vereador Senival Moura pela iniciativa 
do projeto. Só gostaria de saber se essa regularização é em área pública ou particular. Não 
estou entendendo essa questão. Isso não ficou claro para mim. 
O SR. JORGE DO CARMO — Eu posso esclarecer. Esse projeto de lei possibilita a 
regularização de loteamentos. Ele altera a lei que possibilita a regularização de parcelamentos 
irregulares em áreas particulares. Portanto, é uma regularização que se estende até dezembro 
de 2008, em áreas particulares. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Entendi, porque as áreas particulares têm de ser compradas. 
É o Município ou são as pessoas que estão lá que compram a área. Estão organizadas para 
uma negociação? Quem paga a conta? Porque existem duas formas de ajudar. O Poder 
Público pode adquirir a área e repassar aos moradores de forma negociada ou as pessoas do 
próprio Movimento local se organizam e compram a área. Qual a forma proposta? 
Esse é um projeto importante e existem várias situações, na Cidade inteira, com o mesmo 
problema. Então, consigo compreender e enxergar que a Cidade, realmente, precisa de uma lei 
que ajuste essa questão. Como vocês estão pensando com relação a isso, porque não está no 
projeto. 
O SR. JORGE DO CARMO — Obrigado, Vereador. De fato, a Lei 11.775/95 regulamenta o 
parcelamento irregular do solo implantado até dezembro de 1994. Posteriormente, veio a Lei 
13.428 que alterou a Lei 11.775. Todas essas leis tratam de áreas particulares. 
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Outro ponto é que na cidade de São Paulo existem inúmeros loteamentos implantados ao 
arrepio da lei, irregularmente, sejam eles por grilagem, por ocupação ou por parcelamento 
irregular mesmo, as pessoas compraram. Neste caso, as pessoas adquiriram, isto é, 
compraram esses lotes. O Poder Público também falhou, porque não fiscalizou. É obrigação 
dele, através do poder de policia, de fiscalizar e não permitir o parcelamento irregular do solo. 
No entanto, permitiu-se que se consolidasse. Hoje, as tais ocupações, tanto dos loteamentos 
dos representantes que aqui estão como outras tantas na Cidade, foram ocupadas e 
consolidadas. 
Portanto, é evidente que a Lei 6.766, que é federal, obriga o proprietário ou o parcelador a 
regularizar. Isso é o que diz a lei. No entanto, as pessoas que aqui estão são vitimas, porque 
foram ludibriadas, se organizaram para comprar, mas não foram aprovados os tais 
parcelamentos do solo nos órgãos públicos. Por isso, a propositura desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Parabenizo, mais uma vez, o Vereador Senival Moura. Esse 
é um problema muito grave da cidade de São Paulo. 
Temos um problema, que quero deixar bem claro para as pessoas, com relação ao Plano 
Diretor. A Casa não está autorizada a encaminhar os projetos para votações referentes ao uso 
e ocupação do solo porque, enquanto não se resolver o problema do Plano Diretor, não 
podemos fazer nenhum tipo de votação a respeito de qualquer projeto de ocupação de solo. 
Quero deixar isso bem claro, porque eu tenho projetos, os Vereadores Chico Macena e Paulo 
Frange, também. A Casa toda tem projetos que quer, realmente, mexer nessa questão que 
está há muito tempo parado. Há dez anos, praticamente, a Cidade não consegue realizar a 
revisão do Plano Diretor. Essa é uma questão que dentro da revisão do Plano Diretor, com 
certeza, com o Vereador Senival Moura e outros companheiros que queiram participar da 
discussão, estaremos juntos para tentar ajudar e compreender a situação dessas pessoas que, 
realmente, estão com muita dificuldade. 
Mas quero deixar muito claro para as pessoas que de repente vão cobrar do Vereador que o 
projeto não está andando, que não é culpa dele. Enquanto não se resolver o problema da 
Revisão do Plano Diretor na Câmara Municipal, não poderemos abrir discussão a respeito da 
votação desse projeto de lei. 
Estou explicando isso para tirar um pouco a pressão de cima do Vereador e colocar a 
responsabilidade sobre a Casa, que não está discutindo e não está trabalhando essa questão 
da Revisão do Plano Diretor. Apesar de já estar autorizado, ainda estamos tendo uma 
discussão se fazemos a revisão este ano ou deixamos para o ano que vem. 
Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Obrigado, Vereador Juscelino Gadelha. Tem a palavra 
o Sr. Lino Alves. 
O SR. LINO ALVES — Bom dia, senhoras e senhores. Também estou aqui para defender o PL 
697/09, de autoria do Vereador Senival Moura. Moro no Lajeado, no fundão da zona Leste, 
área que desde 1985 tem um processo aberto para regularização. Vivermos nessa área 
irregular e há 30 anos lutamos para regularizar as nossas moradias, apesar da enorme 
burocracia que envolve a questão e da falta de recursos, como explanou o Dr. Jorge. É uma 
correria para contatar a Secretaria de Habitação. Para se ter uma ideia, para marcar uma 
audiência, temos de ir duas, três vezes até lá com uma comissão. Acabamos gastando muito e 
por isso protelamos. 
Quero dizer que, apesar de estarmos clandestinamente no local, nós compramos a área na 
época, e a empresa que nos vendeu nem existe mais. Se a Secretaria notificasse essas 
empresas que venderam esses lotes, demoraria um ano para algum retorno. Mas nem haveria 
retorno, porque essas empresas nem existem mais. Já que nós compramos e pagamos, agora 
queremos saber como será regularizado. 
Na realidade, não é só naquela área que isso acontece. Na região, 75% das habitações estão 
irregulares. Por isso que esse projeto viria de encontro à ajuda que nós lá da periferia estamos 
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precisando. Nós da ACAF — Associação Comunitária Antônio Francisco, que representa 
moradores de vários bairros de várias regiões, estamos lutando por esse projeto, que só viria a 
nos ajudar, porque estamos há muito tempo nessa situação. 
Penso que a iniciativa desse projeto foi maravilhosa e nós apoiamos e pedimos que seja 
aprovado. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Italo Cardoso) — Tem a palavra o Sr. José Alves Dias, da Associação 
Unificadora. 
O SR. JOSÉ ALVES DIAS — Bom dia a todos. Em nome do Conselho Municipal de Habitação e 
em nome da Associação Unificadora, eu gostaria dizer que o projeto de lei apresentado pelo 
Vereador Senival tem uma importância muito grande para todos nós, até porque moramos em 
loteamentos clandestinos e irregulares. 
Peço que todos os Vereadores votem esse projeto, que só virá a nos beneficiar. Gostaríamos 
que o nosso Prefeito e os nossos Subprefeitos fizessem uma fiscalização nessas áreas 
clandestinas e irregulares onde estão os loteamentos, que não são fiscalizados. Só após mais 
de um ano em que os moradores estão fixados na área é que aparece a subprefeitura ou 
alguns proprietários dessas áreas clandestinas e irregulares — alguns dos quais nem têm, 
muitas vezes, a legitimação da propriedade — e deixam os moradores numa situação difícil, 
forçando uma desapropriação. 
Era isso o que eu queria dizer para servir de alerta para os nossos subprefeitos tomarem 
providências antes e não após os moradores já estarem há muito tempo em suas moradias. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (ítalo Cardoso) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Francisco Costa, da 
Associação Morro Doce. 
O SR. FRANCISCO COSTA — Bom dia a todos. Represento a Associação dos Moradores do 
Morro Doce, mas ela é situada no Jaraguá. Minha preocupação, que é a de todos, é que 
quando compramos a nossa área, pagamos e tiramos a escritura, naquela época ainda não era 
Zepam. Em 2004, 2005, ela passou a ser Zepam e está havendo um pequeno problema em 
termos de melhoramentos. 
Entramos com um projeto no Rarsolo-Resolo em 2002. Foi aprovado não por ser Zepam. De 
2006 a 2010, a Prefeitura entrou, sendo que os moradores já ocupavam a área há anos. Por 
isso, pedimos os Vereadores e aos representantes do Governo que nos dessem uma força, 
que interferissem por nós, por aquilo que nos pagamos, pelos impostos que pagamos. 
Queremos viver com dignidade, com água, com luz, com esgoto, pois merecemos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (ítalo Cardoso) — Obrigado, Sr. Francisco. Tem a palavra o Sr. Dano 
Correa, da Associação Comunitária Lageado. 
O SR. DARIO CORREA — Boa tarde a todos. Não vou me estender demais, pois muita coisa já 
foi dita. Sabemos que praticamente metade da cidade de São Paulo está irregular, por isso 
estamos hoje nesta Casa para pedir aos Vereadores que nos ajudem. Temos hoje na Cidade 
cerca de 16 mil famílias que já recebem o vale-aluguel, e 13 mil famílias em condições 
precárias, morando na rua. Então, queremos que os Vereadores olhem com carinho para esse 
projeto de lei para que possamos lutar por melhores condições e por melhorias para essas 
áreas, pois necessitamos muito da regularização fundiária. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Muito obrigado. Passo a palavra à Sra. Vilma Goiana, 
da ACAF (?). 
A SRA. VILMA GOIANA DOS SANTOS — Bom dia a todos. Sou moradora há 30 anos de um 
loteamento na Vila Iolanda, Lageado. Vimos lutando há muito tempo pela regularização de um 
loteamento que a gente comprou. 
Minha fala hoje vai ao encontro do projeto de lei do Vereador Senival porque não é só da 
regularização fundiária daqueles loteamentos que precisamos. Participamos de movimentos 
sociais e de entidades sociais na região e percebemos que a nossa grande dificuldade de 
implantação de projetos na nossa região vem, também, da falta de regularização dos 
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loteamentos. A gente não consegue implantar projetos na região porque lá não há 
regularização fundiária. Estamos lá há 30 anos, 75% dos loteamentos são irregulares, e não 
conseguimos regularizar. Se é por causa do projeto do Plano Diretor ou seja lá do que for, 
pedimos aos Vereadores que aproveitem este momento para fazer essa discussão, chamando 
a população, porque não sabemos mais para quem pedir. Conhecemos a Secretária de 
Habitação de tantos anos, vários administradores, e a gente não consegue mudar. Então, que 
a gente aproveite esse momento desse PL do Vereador Senival para fazer essa discussão na 
Cidade, junto ao Plano Diretor. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. 
Passo a palavra agora à lvanilce Fialkovics, da Associação dos Moradores do Morro Doce e, 
logo em seguida, Delson Soares. 
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - Bom dia a todos. 
Estou aqui representando a Associação dos Moradores. Nosso caso lá é que foi comprado, há 
escritura em nome da Associação, nós pagamos direitinho, lá há muitos trabalhadores, há 
pessoas idosas; no meu caso, pago aluguel, tenho a minha terra, mas eu não posso, porque 
tem de mudar a lei. Nós precisamos e eu peço encarecidamente para os Vereadores que nos 
apoiem, porque aqui estamos neste mundo, não vamos levar nada, vamos morrer, não vamos 
levar terra, não vamos levar nada, mas temos de ter uma vida digna, temos de ter água, luz. 
Não temos nada decente. 
Então, assim, nós estamos com o Vereador, estamos precisando; o Senival Moura está dando 
o maior apoio para a população. Então, precisamos muito do apoio dos Vereadores para nos 
ajudar, porque lá só há trabalhador; lá, nós não invadimos, só queremos o nosso direito, o 
direito humano. 
É só isso que tenho para falar. Espero que vocês deem um pouco de atenção. Nós precisamos 
muito. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Esta área é uma área do Movimento Sem Terra? 
R - Não, não. 
P - É uma outra área? 
R - É uma área que nós compramos e a Associação pagou. 
P - É do lado daquela área do... 
R - É do Jaraguá. 
P - É do lado do Movimento Sem Terra? 
R - Não, no Jaraguá, zona Oeste, Morro Doce, chama-se Morro Doce. 
P - Eu sei que é no Morro Doce, o Morro Doce é ...(ininteligivel)... 
R - É, Morro Doce é a Associação, mas lá é área do Jaraguá. 
P - Jaraguá. 
R - Zona Oeste. É um lugar que não é área de risco; é um lugar, sim, maravilhoso, só que nós 
não... 
P - Não é área de mananciais lá? 
R - Não é área de mananciais. 
(NÃO IDENTIFICADA) - Vila Aurora. 
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - B Vila Aurora. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Vila Aurora. 
Está bem. Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. 
Com a palavra, Delson Soares e, logo em seguida, Oriovaldo Pereira. 
Com a palavra, Delson Soares, da Associação Vila Cruzeiro. 
O SR. DELSON SOARES - Boa tarde, Srs. Vereadores; boa tarde a toda a Comissão e a todos 
presentes. 
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Eu, como todos aqui, estamos na luta por interesse por esta lei do Senival. É uma lei que vem 
beneficiar a todos os trabalhadores, porque essa classe é muito grande lá no extremo Leste e o 
que vem acontecendo é o descaso do Poder Público, falta de verbas ou falta de interesse e 
que a gente luta no dia a dia e encontra aí muitos "nãos", muitas portas fechadas. Então, 
alternativas, lei como essa que vai ser criada vai favorecer não a Vila que venho 
representando, minha comunidade, mas todos aqui presentes. 
É interessante dizer aqui que nós também recolhemos nossos IPTUs, nós pagamos para a 
Prefeitura devidamente e, na hora do benefício, nós não temos retorno. 
Quando o cidadão tem uma moradia que não tem endereço onde ele possa receber uma 
correspondência em sua casa, ou ele possa receber um carnezinho das casas Bahia ou de 
quem quer que seja, ele se sente órfão, não só do Poder Público, mas órfão do Estado, órfão 
do Município e o voto dele é válido para todos. Então, é por isso que estamos aqui pedindo 
encarecidamente que esse projeto seja levado com seriedade, porque é o jogo de cidadãos 
pais de família que todos aqui estão a representar. 
Aqui, acredito eu, e posso ter certeza em afirmar que todos são trabalhadores e contribuintes 

• com seus deveres para com o patrimônio federal, estadual e municipal. 
Agradeço a todos e peço encarecidamente que vocês olhem com carinho, que os senhores, 
desculpa, olhem com carinho para esse projeto, que ele vem beneficiar a grande massa pobre 
da região não só Leste, mas de toda São Paulo. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Sr. Delson. 
Passo palavra agora ao Sr. Oriovaldo Pereira, da Vila Comunidade Guaianases. 
O SR. ORIOVALDO PEREIRA - Bom dia a todos, aos nobres Vereadores. 
Quero agradecer a presença de todos aqui também, a maioria aqui é da zona Leste, eu 
também sou da zona Leste, Guaianases. 
De tudo o que foi falado aqui, muito bom, muito positivo, pena que esta Câmara Municipal não 
possa, como disse o Vereador Juscelino Gadelha, dar um parecer ainda dar um parecer ainda 
este ano. Nós esperamos que isso seja mudado, porque, nessas áreas clandestinas, 
irregulares, que estão por aí existem muitos espaços ociosos que podem ser transformados em 
praças. O que acontece? Esta população que aqui está, essa população de São Mateus, 
Guaianases, ltaquera, Lageado, nas subprefeituras qualquer pedido que é feito lá, eles alegam 
que não podem fazer limpeza, praça ou colocar um banco, porque é uma área irregular. Como 
a Sra.. Vilma disse. Há vários projetos sociais que não se conseguem implantar nessas aéreas 

• porque é exigido a documentação e esse pessoal, há mais de 30, 40, 50 anos, essas 
associações que cuidam de crianças carentes que estão trabalhando para que essas crianças 
não seja mais um infrator, estão dando trabalho, fazem trabalho social com idosos, com 
adolescentes não tem a possibilidade de ter um projeto junto ao Município. A própria Prefeitura 
que recebe esses impostos, porque o Estado, a Federação, e o Município, recebe impostos 
dessas pessoas como acabou de dizer o companheiro aqui. Nesse sentido quero pedir a 
bancada de Vereadores dessa Casa de Leis que aprovem esse projeto, porque as pessoas 
que aqui estão são seres humanos e só querem o respeito, não precisa de mais nada, para 
poderem sobreviver. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Com a palavra o Sr. João de Oliveira, chefe de 
Gabinete do Deputado Estadual, Luiz Moura. 
O SR. JOÃO DE OLIVEIRA — Obrigado nobre Vereador. Essa propositura desse PL de autoria 
do Vereador Senival Moura, vem ao encontro do que os nobres Vereadores já conhecem na 
Cidade de São Paulo. Há em todo cinturão da cidade uma exclusão social muito grande por 
conta dessa questão da moradia. Moradia essa que está inserida na Constituição, no artigo 6 
como direito social, que muitas dessas famílias como bem citou algumas pessoas que me 
antecederam, não tem lá o seu endereço, sua dignidade por conta de não ter essa questão da 
regularidade do seu solo, da sua moradia. O Poder Público, a que me refiro Cidade de São 
Paulo, há muito tempo foi omisso em relação a isso. Se houve essas ocupações irregulares, 
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houve uma parcela de culpa do Poder Público que deixou isso ocorresse. As pessoas estão lá. 
Tem sua vida lá, tem o seu comercio lá, e estão excluídas de benefícios sociais como 
pavimentação, de uma praça, de um beneficio público porque essas áreas são tidas como 
áreas irregulares. Só que as famílias que estão lá não chegaram lá da noite para o dia. o Poder 
Público foi omisso em relação a isso. Essas ocupações, são ocupações consolidadas. O 
presente PL visa esses 10 últimos anos. Os novos vereadores são conhecedores da Cidade de 
São Paulo e sabem das grandes mazelas que há nessas ocupações irregulares. Porque de 
uma certa feita, um proprietário de uma área foi lá, fez o parcelamento irregular do solo, quem 
ficou com o maior ônus disso foi o próprio proprietário. Só que o grande prejuízo foi aquela 
população que muitas vezes comprou, pagou de forma parcelada, muitas vezes, inclusive com 
muitos vereadores dessa própria que fomentava esse tipo de ocupação irregular. Só que essas 
pessoas que já estão lá em ocupações consolidadas há muitos anos que tem direito sobre a 
propriedade e sendo a propriedade um direito social inserido na Constituição, nada mais justo 
que esse projeto de lei seja aprovado nesta Casa. Espero que os nobres Vereadores 
representantes do povo possam colaborar com isso. Tenho certeza que toda a Cidade de São 
Paulo irá ganhar, inclusive, as grandes mazelas da Cidade quando você começa viajar por 
todas as regiões, seja Norte, Sul, Leste Oeste, justamente são essas ocupações irregulares, 
quer seja pela falta de saneamento básico, rede de água e esgoto. Andamos por todas as 
áreas da Cidade de São Paulo vemos o grande prejuízo social que causa isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Não há oradores inscritos; está encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 697/09. 
Passemos ao último item da pauta, o PL 736/95 do nobre Vereador Wadih Mutran. 
Gostaria de consultar os presentes e saber se alguém quer fazer uso da palavra. Secretaria da 
Mesa? Não? Dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 736/95. 
Esgotamos a pauta de audiências públicas no dia de hoje. 
Justifico a ausência do Presidente da Comissão, o nobre Vereador Paulo Frange, que tem 
presidido de forma brilhante todas as audiências públicas e as reuniões desta comissão. Hoje 
está impedido de participar da reunião por motivos particulares e solicitou que, na condição de 
vice-presidente, eu conduzisse esta comissão. 
Agradeço aos nobres Vereadores Paulo Frange e Juscelino Gadelha e todos os presentes. 
Não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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Folha n° 84 

do Processo n° 01-47612008 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

UR/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 08 de junho de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

• 
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Folha n° 85 
do Processo n° 01-476/2008 

lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Com a presenças dos Srs. Vereadores Chico Macena 
e Juscelino Gadelha, na qualidade de Presidente em exercício da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 12 a  audiência pública 
de 2011. 
Justifico e agradeço ao Vereador Paulo Frange que não pode comparecer a esta audiência 
pública e delegou esta atribuição a este Vereador. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública é para discutir os Projetos de Lei 	174/10; 266/10; 357/10; 475/08; 
496/10; em primeira audiência pública. E os PLs 020/08; 	137/09; 150/10; 469/08; 476/08; 
622/09; em segunda audiência pública. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário de São Paulo, no dia 06/06/2011; Folha de S. 
Paulo, 07/06/2011; e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, nos dias 03, 04, 06, 07, 08 de 
junho de 2011. 

• 	
Passemos ao primeiro item da pauta desta audiência pública, PL 174/10, do Vereador Gilson 
Barreto, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 174/10. 
Passemos ao próximo item. PL 266/10, do Vereador Dalton Silvano. Dispõe sobre as normas 
gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. Em primeira audiência pública. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 266/10. 
Passemos ao próximo item. PL 357/10, do Vereador Dalton Silvano, estabelece novos 
parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos na inspeção veicular da 
cidade de São Paulo. Primeira audiência pública. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 357/10. 
Passemos ao próximo item. PL 475/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o programa 
de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno — PET 
- ou plásticas em geral através das empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras, no 

1111 	Município de São Paulo e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 475/08. 
Passemos ao próximo item. PL 496/10, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a 
destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por centros 
comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 496/10. 
Passemos aos PLs em segunda audiência pública. PL 020/08, do Vereador Ricardo Teixeira, 
que dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de 
materiais recicláveis em local apropriado, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 020/08. 
Passemos ao próximo item. PL 137/09, da Vereadora Marta Costa, dispõe sobre a realização 
da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do funcionalismo 
municipal, e dá outras providências. 
Gostaria de chamar a engenheria Silvia Piedrahita Rolim, do Instituto Socioambiental dos 
Plásticos. 
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Folha n° 86 
do Processo n° 01-476/2008 

lnamar Alves de Sousa Jr. 

RF: 101.204 

A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM — Eu gostaria de fazer alguns comentários sobre a 
proposta. De fato, a preocupação ambiental é importante e é louvável esse tipo de iniciativa. 
Represento o Instituto Socioambiental dos Plásticos, que é a Plastivida, que representa a 
cadeia produtiva dos plásticos desde a extração do petróleo até a reciclagem, ou seja, tem 
todos os elos da indústria de plásticos representados na Plastivida. 
As contribuições seriam as questões ambientais que estão envolvidas com uma campanha 
dessas, ou seja, é importantíssimo, sim, reduzir o consumo excessivo de todo e qualquer 
produto plástico. Tudo o que é consumo em excesso é negativo para o meio ambiente. Não há 
o que negar. Não única e exclusivamente de plástico, mas de qualquer produto. Neste caso 
está se referindo aos copos plásticos. Tudo que for excesso tem de ser cortado e nós estamos 
totalmente de acordo. 
Há duas implicações bastante relevantes dessa campanha. Uma seria que poderia 
simplesmente fazer uma campanha para redução drástica do consumo excessivo dos copos, o 
que teria um impacto ambiental muito mais positivo do que a simples substituição por xícaras, 
canecas, seja lá o que for, de vidro ou cerâmica, não importa o material. Isso porque o impacto 
que se gera quando trocamos copos descartáveis por copos retornáveis é muito maior no 
sentido da água. 
Vamos ter de ter emissão de efluentes em função do uso de detergente e sabão para higienizar 
os copos retornáveis, então, há um impacto na água muito maior. 
De forma geral, a população não tem toda essa consciência que o grande problema, depois da 
camada de ozônio, do aquecimento global, a falta de água potável é um grande problema 
ambiental para o mundo inteiro. Isso seria evitado com a redução dos copos. 
A redução poderia ser com simples medidas de quando a gente chega ao escritório de manhã, 
pega o copo e o usa durante o dia, e no final do dia descarta-o. Depois o envia para a 
reciclagem. 
Agora, a reciclagem de plásticos e de copos vai se tornar mais viável do que nunca, ou seja, 
com a política de aprovação, da política nacional de resíduos sólidos de estímulo à reciclagem, 
teremos a possibilidade de aumentar muito os índices de reciclagem de plástico. 
Nesse caso, os copos descartáveis, depois de serem utilizados durante o dia inteiro, podem ser 
descartado e enviado para a reciclagem que ele certamente será reciclado e virará matéria-
prima para um novo produto evitando, dessa forma, a contaminação da água. Essa seria uma 
grande contribuição. 
A segunda seria uma questão muito mais de higiene e de saúde pública que os copos de 
alguma forma representaram quando foram colocados no mercado, houve uma diminuição 
drástica na contaminação, na proliferação de vetores, doenças relacionadas à questão da 
higienização dos copos. 
É isso o que tínhamos para contribuir. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado, Silvia. Gostaria de saber se há alguém que 
queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 
137/09. 
Passemos ao PL 150/10, do Vereador Goulart, que dispõe sobre a proibição de construção, 
instalação e utilização, no âmbito do Município de São Paulo, de quadras com piso de madeira, 
e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 150/10. 
Passemos ao PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o selo socioambiental, no 
âmbito da Administração Pública municipal e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao PL 476/08, do Vereador Aurélio Nomura, que determina a priorização do uso de 
agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, 
também chamado asfalto ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
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Folha n° 87 
do Processo n° 01-476/2008 

Inamar Alves de Sousa Jr. 

RF: 101.204 

recapeamento nas vias e logradouros, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 476/08. 
Passemos ao PL 622/09, do Vereador Goulart, regulamenta a doação por particulares ao 
Poder Público de guaritas para instalação em logradouros públicos, de uso pela guarda civil 
metropolitana, e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 622/09. 
Com o encerramento da audiência pública desse PL, vencemos a pauta da audiência pública 
do dia de hoje. 
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos desta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. 
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Técnico A 	tive 
RF 1 

16- PAR 
16- 00611/2011 

IRA MUNICIPAL DE 

O PAULO 

'Folha n°  M)  do anexo 	 

to proc. r,"0 —  04qG de 20 0) 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  476/08. 

De autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, o presente projeto de lei 
determina a priorização do uso de agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos 
da construção civil ou do asfalto-borracha, também chamado Asfalto Ecológico, em 
obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros, no município de São Paulo e dá outras providencias. 

Estabelece ainda, que a pavimentação ou recapeamento de logradouros, 
objeto de obras contratadas, deverão prever o uso de agregados reciclados e de 
asfalto-borracha. 

Determina que os agregados reciclados oriundos do resíduo sólido da 
construção civil e o asfalto-borracha devem ser relacionados em tabela de custos 
adotada pelo Poder Executivo. 

Por fim, permite que as obras de pavimentação e recapeamento 
contratadas sejam executadas com outro material, que não aqueles especificados 
nesta propositura, nas seguintes situações: 1. Executadas em caráter emergencial; 2. 
Em que a utilização dos insumos alternativos seja tecnicamente inconveniente; 3. 
Quando houver, no mercado, disponibilidade de material beneficiado com 
características adequadas, com melhor preço e mais conveniente para execução da 
obra. 

Segundo o autor, o uso racional do entulho proveniente da construção civil 
retira-o do meio ambiente, em especial do meio urbano, diminuindo, ainda, o consumo 
de pedras, areia e demais agregados utilizados na execução de pavimentos. 

Argumenta, também, que o logradouro pavimentado com capa de asfalto-
borracha possui durabilidade maior, melhor atrito, o que permite dirigir com maior 
segurança, além de dar destinação adequada às carcaças de pneus. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manif estou-
se pela Legalidade desta proposição, apresentando Substitutivo a fim de adequar o 
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Estudo desenvolvido pelo Sinduscon aponta que a parcela predominante 
de resíduos sólidos produzidos no meio urbano são derivados da construção civil. 
Observa, ainda, que a falta ou inexistência de políticas públicas que disciplinam a 
destinação dos resíduos sólidos tem ocasionado impactos no meio ambiente, tais 
como: degradação das áreas de manancial e de proteção permanente, proliferação de 
agentes transmissores de doença; assoreamento de rios e córregos; obstrução dos 
sistemas de drenagem; ocupação de vias e logradouros públicos por resíduos, com 
prejuízo da circulação e da paisagem urbana. 

Outro motivo de grande preocupação em todo mundo, ameaçando a saúde 
e o meio ambiente, é o descarte inadequado dos pneus inservíveis. Neste sentido, 
vários estudos vem sendo realizados objetivando o seu reaproveitamento e com isso 
atenuar seus efeitos danosos. Dentre as possibilidades de reaproveitamento destaca-
se a aplicação destes pneus na fabricação de asfalto. 

A Secretaria de Infra-estrutura Urbana constituiu Comissão Permanente 
(Grupo de Trabalho) com objetivo de revisar e atualizar as especificações e normas de 
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g 
; Folha n° 2D  do anexo 

.do proc. n°(11-040- 20_ 

MATH IAS S. "r4.0-1  
Técnico Admin 

RF I 

CÃIyIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  476/08. 

pavimentação, constituída por servidores de SIURB (Secretaria de Infraestrutura 
Urbana e Obras), SMSP (Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras) e 
professores da Escola Politécnica da USP. Dentre as instruções elaboradas por este 
Grupo de Trabalho destacamos a 1E-05/2010, que define critérios para a produção, 
dosagem, usinagem, execução, aceitação e medição de camadas constituídas de 
mistura asfálticas do tipo concreto asfáltico com asfalto borracha, em obras de 
pavimentação no Município de São Paulo. 

Considerando que a utilização de resíduos da construção civil e de pneus 
inservíveis no processo de pavimentação do sistema viário do Município vem 
minimizar o problema ocasionado pelo descarte desses materiais, reduzindo, ainda, o 
consumo dos recursos naturais, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta-se Favoravelmente à aprovação do projeto de lei, nos termos do 
Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

A Comissão de Administração Pública entende que os propósitos contidos 
neste projeto são meritórios, razão pela qual posiciona-se Favorável a sua aprovação, 
nos termos do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não 
encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário, posicionando-se Favoravelmente ao presente projeto de lei, nos termos 
do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

,210 Sala das Comissões Reunidas, em c 14/f  

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
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Presidente 
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¡Folha n°  DO do anexo 

!do proc. 	 i1 20 0 

MATI-ilAS S. 
Técnico Admini 

RF 11 

Vereadora dir Sales Vereadora 

 o 

Vereador ouz Santos 

Vereador AnJ. a are 
Fr e ' 	c   

Vereador Donato 

Veread 

VereÁddr 

urél'o Cunha 

berto Tripoli 

Vereador Fra agas 

CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  476/08. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Vereador Eliseu Gabrie 
Presidente 

Vereador Carlos Neder 

Vereador José Ferreira Zelão 

Vereadora Marta Costa 

Vereador Antonio Carlos Rodrigues'_, 
Presidente 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Altnwrm-nnw,  
Vereador Celso Jaten 

Vereador icardo Te xeira 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n° 91. 

do processo n°01-0476 	  de 2008 

À 
SGP.12 
Senhora Supervisora: 

18 / 10 / 2011 	(a) 	TY  

dtaskt 
TéCnico 	ativo 

RF 10940 

Encaminho aos autos do Projeto de Lei n° 01-0476/2008, para abertura do prazo de 
cinco sessões ordinárias, por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria 
simples (fls. 12). São Paqlo, 18 de outubro de 2011. 

C 	Roberto da Silva 
Secretário de Apoio Legislativo – SGP.2 

Técriico 
FF 14),($5I 

I 	
—,... 
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RECURSO 

ti 

11 - REC 

11- 00073/2011 

Requeiro, na forma regim ntal, nos termos do artigo 
82 do Regimento Interno, que o Proje • de Lei n° 476/08, que 
DETERMINA A PRIORIZAÇÃO DO USO D AGREGA OS RECICLADOS, 
ORIUNDOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA CON RUÇÃO CIVIL OU DO ASFALTO-
BORRACHA, TAMBÉM CHAMADO ASFALTO EC LÓGICO, EM OBRAS E SERVIÇOS 
DE ASFALTAMENTO, PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO NAS VIAS E 
LOGRADOUROS, NO MUNICÍPIO DE SÃO PA O, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS., 

de autoria do Vereador Aurélio Nomura, seja submetido á apreciação 
do Plenário. 

Sala das sessões 
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RECEBIDO SGP-21 

Em  P'5' 
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de C ,  •utador 
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r 	Y'aerrta 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o 
recebimento de RECURSO. 

09/11/11 

JOSE CRI S ~TOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

F101 52 
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476 (a) de  2008 do processo n° 02 / 01 	j2013 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Jad 	o Pimenta 
r - SGP.21 

10.860 

- 

, 	E '...1- ,- ;::. ',.:: 'll.:;*.•:.,C U.";L: ,Sn'QUi70. 
 

,. Retfiz.t., ::».: , ;. ;  rui ,..J.C)./.W .L .  . 

fj 
_.„....______..........._____ , , 

ry 	 - 	 • 

Lucas Ma 	r. Alves Suto 
Técnic 	mistrativo 

RF 	4 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

À SGP-33 

CArRA MUNICIPAL DE 

O PAULO 
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Sequeírr4 J■untodo4s), nesta data, 

cii -)Q.}rnentopj 	 sOb 
n° 	 

sob n° .. 	 0.3 Rica; 

CIAN' 

i'i:1;iiZA,IAM DE F. PP4STES F11140 
CONSULTOR TÉCNICO • HtSTÕRIA 

RF. 11.215 
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'I -4(to CÂX 

• ..... 	 „ . 	 „ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
t 1 Rk!ARik DE F. -.ESTES ;LAO 

. 1 1  .2 5 

13- RDS 
13- 00135/2013 

DEFERIDO 
	Liderança do PSDB 

REQUERIMENTO N° 	 /2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura: 

o 

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997 

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006 

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011 

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011 

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011 

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb(M,camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

47
6/

20
08

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
• 

uimmARA ,  F. PRE 
/yr c'.  

- 	::•;•;5F(;,kk. 
r:F. 11.215 Lideran a do PSDB 

PL 104/2012 PL 114/2012 F/'42:134,12 PL 136/2012 PL 164/2012 

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/201\2 PL 241/2012 PL 266/2012 

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012 

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012 

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  
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do processo n° 

E FRANÇA SILVA 
Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 	 (p 
Papel para informação, rubricado com tolha n° 

j/  	de 20  )?  	41 	') 	(a) 	  

tigRAJARI), L■ E ;''. PRES 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE NONEDOS SANTOS 
Supervisora da Equipe 	Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A 1 1 	/ 

RECEBIDO EM SGP -22 
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1 
-- cbs Sargos 

Supevisora .SGP.22 
lelF. 10.801 

I Segue(m) juntado( s), nesta data, documento(s), 
rubricado(s) sol:, np(s)  41 ta  —  e folha de 
informação sob n°_.  a 5 /o 41  ht2oi  

Maria J 
R 

valva 
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Fo!ha 	'9 9-  do Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	1 n° 	-- O t-i9de 0200W 

valia ( 	

sÃo: 012-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPI 	

Maria J 	 FL 110 DE153 
4 	--yy%  

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 
Té,oft.o 	

o A: 03/04/2013 

ativo  
RF 10.94 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 476/2008, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PSDB). Determina a priorização 

do uso de agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-

borracha, também chamado de Asfalto Ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, 

pavimentação e recapeamento nas vias e logradouros, no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; gstá encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 476/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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